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Ata da 117ª Sessão Não Deliberativa 
em10 de setembro de 1999 

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 
Presidência dos Srs.: Geraldo Melo, Nabor Júnior e Luiz Otávio 

(Inicia-se a sessão às 9 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exerclcio, Senador Na­
bor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER NO 614, DE 1999 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n2 23, de 1999 (n2 2.597/96, na 
Casa de origem), de Iniciativa do Presi­
dente da República, que autoriza a Uni­
versidade Federal do Rio Grande do Nor­
te a alienar bem Imóvel de sua proprieda­
de, e dá outras providências. 

Relator: Senador Lúcio Alcântara 

I - Relatório 

Com a iniciativa referenciada à eplgrafe, propõe 
o Poder Executivo que a Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte seja autorizada a alienar imóvel de 
sua propriedade, localizado em Natal, capital do esta­
do do mesmo nome. 

O montante decorrente da alienação, nos ter­
mos do art. 22 do projeto, "será utilizado Integralmente 
no campus da Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte, atendidas as determinações do art. 42 da 
Lei n2 6.120, de 15 de outubro de 1974". 

Na forma dos arts. 32 e 42 da proposição, a alie­
nação deverá obedecer, ainda, à Lei n2 8.666, de 21 
de junho de 1993, sobre licitações, ficando revogado, 
também, o art. 32 da Lei n2 6.995, de 31 de maio de 
1982, por estabelecer restrição quanto à destinação 
do imóvel em referência. 

Justificando o proposto, consigna, inicialmente, 
o Exm2 Sr. Ministro da Educação, em sua EM n2 

100/96, que "por vários anos o referido imóvel obrigou 
as instalações da Televisão Universitária, recente-

mente transferida para prédio próprio, construido 
para atender às necessidades especificas de suas 
instalações e sediado no campus universitário". 

Em seguida, enfatiza que "no estágio em que se 
encontra a implantação do referido campus, é d~ 
todo conveniente a alienação do imóvel em questão, 
o que permitirá a aplicação dos recursos dela oriun­
dos em edificações para suprir carências de espaço 
ffsico em vários setores acadêmicos daquela institui­
ção", 

E concluindo, assinala que "o art. 3" da Lei n2 

6.995/82, que autorizou a doação do imóvel à Univer­
sidade Federal do Rio Grande do Norte, estatui restri­
ção à doação, mencionando ser ela nula caso seja 
dada destinação diversa daquela pela lei definida, ra­
zão da necessidade da edição de uma ordem legal, 
que revogue a referida restrição e autorize a aliena­
ção do imóvel para os fins já mencionados". 

Na Câmara dos Deputados, antes de ser chan­
celada pelo Plenário, a iniciativa foi aprovada pelas 
doutas Comissões de Educação, Cultura e Desporto, 
de Trabalho, de Administração e Serviço Público e de 
Constituição e Justiça e de Redação. 

Nesta Comissão, foram oferecidas duas emen­
das à proposição em exame. 

É o relatório. 

11 - Voto 

De indiscutfvel reglmentalidade, a iniciativa, em 
nosso entender, tampouco enfrenta óbices de nature­
za constitucional e jurídica. 

Com efeito, como oportunamente esclarece o 
Exm2 Sr. Ministro da Educação, o imóvel objeto da 
projetada autorização foi doado à Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte - UFRN nos termos da Lei 
nº 6.995, de 31 de maio de 1982, cujo art. 32, ainda 
hoje em vigor. comina com nulidade e referida doação 
se ao imóvel, como agora pretende aquela instituição, 
for atribulda destinação diversa da estabilidade na­
quela lei. Mostra-se Imprescindlvel, portanto, afastar 
a mencionada restrição, não só autorização a preten­
dida alienação, como também determinando a ex­
pressa revogação do apontado dispositivo. 

O imóvel em questão, por outro lado, com o 
deslocamento da TV Universitária, encontra-se atual-
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mente ocioso e será alienado, como assinalado no re- Sala das Comissão, 1° de setembro de 1999. -
latório, em consonância com o que prescreve a Lei nO José Agripino, Presidente - Lúcio Alcântara, Rela-
8.666, de 21 de junho de 1993, que dispõe sobre lici- tor -Irls Rezende - José Alencar - Jefferson Péres 
tações e contratos na Administração Pública. - Ramez Tebet - Eduardo Supllcy - Édlson Lobão 

De mais a mais, a quantia resultante da allena- - José Eduardo Dutra - Amlr Lando - José Fogaça 
ção, por força do disposto no art. 4° da Lei nO 6.120, - Pedro Slmon - Luzia Toledo. 
de 1974, será integralmente aplicada no campus da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, parti­
cularmente em edificações destinadas a suprir as 
múltiplas carências de espaço ffsico daquela institui­
ção, o que ainda mais evidencia, ao nosso ver, a con­
veniência e a oportunidade da proposição. 

Quanto às duas emendas oferecidas, de autoria 
dos ilustres Senadores Romeu Tuma e Edison Lo­
bão, embora utilizando técnica diversa, perseguem 
ambas o mesmo objetivo, que é suprimir do texto do 
art. 1° da iniciativa a expressão "ao Governo do Esta­
do do Rio Grande do Norte,". Trata-se de supressão 
que consubstancia inegável aperfeiçoamento, até 
porque não faz sentido, como consta do art. 3°, man­
dar-se realizar licitação na venda do imóvel, se a pro­
posição autoriza a cogitada alienação somente ao 
Governo do Estado do Rio Grande do Norte, retiran­
do, assim, qualquer possibilidade de competição. 

Diante do acima exposto, o nosso voto é pela 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara nO 23, de 
1999 (nO 2.597, de 1996, na Casa de origem), com a 
supressão objetivada pelas Emendas nOs 1 e 2-CCJ. 

EMENDA N° 1-CCJ 

Suprima-se do art. 1" do Projeto de Lei da Câ­
mara nO 23/99, a seguinte expressão: "ao Governo do 
Estado do Rio Grande do Norte". 

por: 

EMENDA N° 1-CCJ 

Substitua-se o art. 1 ° do PLC n" 23, de 1999, 

"Art. 1 ° Fica a Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte autorizada a alienar o 
domfnio útil do terreno foreiro do patrimônio 
municipal de Natal, com área de 
2.540,50m2, limitando-se a oeste com a 
Avenida Rio Branco, ao rumo de 28°37'SW, 
com 43,1 Om; ao sul, com propriedade de 
Elvira Amélla Machado e Felinto Manso Ma­
ciel, ao rumo de 63053'SE, com 16,00m; a 
leste, com a Rua Princesa Izabel, com 
28°07'NE, com 36,10m; e ao norte com a 
Rua Professor Zuza, com 62°13'NW, com 
64,75m; beneficiado com um prédio de 2 
(dois) pavimentos, situado na Avenida Rio 
Branco, nº 743, bairro da Cidade Alta". 

PARECER N0 615, DE 1999 

Da Comissão de ConstHulção, Justi­
ça e Cidadania sobre o Projeto de Lei do 
Senado nO 336, de 1999-Complementar, 
que altera dlsposHlvo da Lei Complemen­
tar nO 76, de 6 de julho de 1993, que dispõe 
sobre o procedimento contraditório espe­
cial, de rito sumário, para o processo de 
desapropriação de Imóvel rural, por Inte­
resse social, para fins de reforma agrária. 

Relator: Senador José Fogaça 

I - Relatório 

Trata-se de exame do Projeto de Lei Comple­
mentar nO 336, de 1999, de autoria do Senador Ade­
mir Andrade, que objetiva modificar a redação dos §§ 
2° e 3° do art. 12 da Lei Complementar nO 76, de 6 de 
julho de 1993, que "dispõe sobre o procedimento con­
traditório especial, de rito sumário, para o processo 
de desapropriação de imóvel rural, por interesse soci­
al, para fins de reforma agrária". 

O § 2" do art. 12 da Lei Complementar nO 76/93, 
estabelece que o valor da Indenização corresponderá 
ao valor apurado na data da perfcia, ou ao consigna­
do pelo Juiz, corrigido monetariamente até a data de 
seu efetivo pagamento. 

Pretende o Projeto em apreço fazer consignar a 
exclusão do pagamento de juros compensatórios, 
porque Indevidos na espécie, conforme consta da jus­
tificativa que o acompanha. 

O § 3° do art. 12 da Lei Complementar nO 76/93 
determina que, na sentença, o juiz, individualize o va­
lor do imóvel de suas benfeitorias e dos demais com­
ponentes do valor da indenização. 

O presente PLS vem modificar a redação do 
aludido dispositivo, para determinar a exclusão do pa­
gamento de cobertura florfstica. 

É de competência desta Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania opinar sobre a constitucio­
nalidade, juridicidade e regi mentalidade do assunto 
em exame e, mais, opinar quanto ao seu mérito, em 
razão de se tratar de matéria referente às indeniza­
ções em ação de desapropriação por interesse social 
para fins de reforma agrária. 

É o relatório. 
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11- Voto 

O presente Projeto de Lei Complementar é jurf­
dica. constitucional. lavrado em boa técnica. sendo 
esta Comissão competente para apreciar a matéria. 

Quanto ao mérito. é de se reconhecer a Impor­
tância de se apreciar. com urgência. esta matéria. a 
fim de que as desapropriações não alcancem valores 
absurdos. que estão longe dos princfplos que Infor­
mam o justo preço. 

A avaliação exige objetividade e emprego de re­
gras técnicas. sem os quais a Indenização será fixada 
ao sabor das conveniências. com total ausência de 
critérios. 

A correção monetária do valor da Indenização fi­
xado durante a avaliação não poderá ultrapassar às 
condições existentes no mercado. sob pena de se re­
velar Injusto o preço fixado ao final da lide. que os co­
fres públicos deverão pagar. 

Objetivando corrigir a distorção acima aponta­
da. o Projeto.em apreço pretende alterar a redação do 
§ 22 do art. 12 da Lei Complementar n2 76/93. buscan­
do Impedir que o titular do Imóvel desapropriado rece­
ba o pagamento. pelo expropriante. de juros de 12% 
ao ano. à partir da Imissão antecipada na posse do 
imóvel. . 

É entendimento jurisprudencial de nossos tribu­
nais que o proprietário não pode vir a ser penalizado 
pela Impossibilidade de ocupar ou utilizar o imóvel ob­
jeto de desapropriação. cujo valor definitivo da indeni­
zação será estabelecido por sentença judicial. 

Entretanto •. não se pode deixar de reconhecer 
que os procedimentos jUdiciais regulados pela Lei 
Complementar n2 76/93 referem-se à desapropriação 
de imóvel rural. por interesse social. para fins de re­
forma agrária. que se assenta sobre pressupostos 
constitucionais que não atingem a propriedade pro­
dutiva. e. tão pouco. a pequena e a média proprieda­
de. mas somente a grande propriedade que não cum­
pre a sua função social. 

Ora. se um imóvel rural não cumpre a sua fun­
ção social. não é produtivo. não há o que compensar 
ao seu proprietário. em razão da imissão anteCipada 
na posse da terra. 

O pagamento de juros compensatórios somente 
se justifica diante da impossibilidade do proprietário 
continuar utilizando o imóvel. No entanto. o Imóvel ob­
jeto de desapropriação por Interesse social para fins 
de reforma agrária é aquele que não está sendo utili­
zado. ou está sendo sub ou mal utilizado. Assim. não 
tem cabimento admitir-se a aplicação. neste caso. de 
mecanismos que visam a ressarcir o proprietário pela 

perda antecipada de seu 'bem. privandO-O dos lucros 
cessantes auferidos pela 'Utilização. 

O pagamento de juros compensatórios permite 
o locupletamento i1fclto do proprietário que não se uti­
lizava da sua propriedade. que não a tornou prOdutiva 
pelo seu trabalho e investimento. 6.. assim. pela inér­
cia. fez com .que a mesma deixasse de cumprir a sua 
função social. 

Por outro lado. a modificação do § 3· do art. 12 
da Lei Complementar n2 76/93 objetiva excluir do va­
lor da Indenização a cobertura fiorfstica. no sentido de 
fixar. de forma justa. coerente e lógica. todas as par­
celas que integram tal valor. 

Este projeto objetiva apaziguar jurisprudência 
controvertida dos tribunais. que ora decide pela inde­
nização. ora pela exclusão. da cobertura florfstlca. 

A ~obertura florfstica. a vegetação nativa. via de 
regra. nao tem valor econômico próprio. sendo a mata 
comercializada juntamente com a terra nua. 

É de se ressaltar casos de reserva legal. onde a 
exploração econômica é inviável. que o desapropria­
do recebe por metro cúbico. a preço do comércio de 
madeira em tora. 

Urge que se dê um basta a esses assaltos aos 
cofres públicos. e que não se premie a inércia do pro­
prietário desidioso. 

É necessário que se encontre na justa Indeniza­
ção o valor equivalente àquele que o proprietário con­
seguiria obter. colocando seu imóvel à venda no mer­
cado. 

Em face de todo o exposto. voto pela aprovação 
do PLS n2 336/99 por seus jurfdlcos fundamentos de 
fato e direito. especialmente pelas razões contidas na 
justificação que o acompanha. 

Sala da Comissão. 12 de setembro de 1999. -
José Agripino. Presidente - José Fogaça. Relator­
Amlr Lando - Eduardo Supllcy - Ramez Tebet -
Lúcio Alcântara - Irls Rezende - José Eduardo 
Dutra - Jefferson Péres - José Alencar - Pedro SI­
mon - Luzia Toledo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O 
Expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que o Projeto de Lei da 
Câmara n2 23. de 1999. e o Projeto de Lei do Senado 
n2 336. de 1999- Complementar. cujos pareceres fo­
ram lidos anteriormente. ficarão perante a Mesa du­
rante cinco dias úteis. a fim de receber emendas. nos 
termos do art. 235. 11. d. do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores Inscritos. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Tião Via­
na, como primeiro orador inscrito, por vinte minutos. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, trago ao Plenário 
do Senado Federal um assunto que considero de pri­
meira necessidade do povo brasileiro. Trata-se de 
uma situação que se agrava no dia-a-dia do cidadão 
pobre deste País: a incapacidade de comprar remé­
dios para as suas necessidades básicas de saúde. 

Faço, assim, uma denúncia, com base na maté­
ria da jornalista Luciana Contl, publicada no Jornal 
do Brasil do dia 9 de setembro de 1999, a respeito de 
uma carta mediante a qual a Abifarma pressiona os 
médicos. Estamos buscando difundir o uso dos medi­
camentos genéricos em nossa sociedade. Até já foi 
aprovado o projeto de lei apresentado pelo Deputado 
Eduardo Jorge, do Partido dos Trabalhadores, na Câ­
mara dos Deputados, e o Ministério da Saúde estabe­
leceu o tempo de cinco meses para a execução e via­
bilização da Implantação dos genéricos nos locais de 
vendas de medicamentos, em drogarias e farmácias. 

Urge implantar essa polftica de acesso da popu­
lação aos genéricos em função da enorme disparida­
de de preços e de uma pressão violentfssima das 
multi nacionais de medicamentos no sentido de forçar 
a compra de produtos muitas vezes mais caros. Na 
verdade, produtos similares com preços infinitamente 
menores podem perfeitamente ser consumidos com o 
mesmo resultado medicamentoso e terapêutico. 

Lamentavelmente, temos uma carta da Associ­
ação Brasileira das Indústrias Farmacêuticas, ligada, 
segundo a matéria do Jornal do Brasil, ao Laborató­
rio Novartis, multinaclonal, na qual manifesta essa 
posição. A matéria tem o seguinte teor: 

"A ABIFARMA (Associação Brasileira 
de Indústria Farmacêutica) e o laboratório 
Novartls estão enviando cartas aos médicos 
responsabilizando-os por qualquer conse­
qOêncla à saúde dos pacientes em virtude 
da troca de medicamento de marca pelo seu 
genérico. O presidente da Comissão de Sa­
úde da Assembléia Legislativa de São Pau­
lo, deputado e médico Paulo Pinheiro (PT), 
reagiu negativamente à iniciativa e afirmou 
que vai pedir à CPI dos medicamentos" que 
funciona atualmente na Assembléia Legisla­
tiva de São Paulo "que ouça os autores das 
cartas." 

Ora, Sr. Presidente, é Inacreditável imaginar 
que, não bastassem as multinacionais de medica-

mentos terem uma margem de lucro de US$12 bi­
lhões por ano, no nosso Brasil, com a venda de medi­
camentos, agora venha uma carta da Abifarma pres­
sionando os médicos e querendo responsabilizá-los 
por qualquer atitude que diga respeito à mudança de 
nome de medicamentos tradicionalmente usados 
para um nome genérico, que é exatamente a mesma 
coisa. Há a aprovação do Ministério da Saúde e da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária quanto à 
qualidade do produto. No entanto, a Abifarma publica 
uma carta com a intenção subliminar de pressionar e 
responsabilizar os médicos por prescreverem medi­
camentos que, ao Invés do nome convencional ou tra­
dicional, tenham o nome genérico. 

Não posso aceitar que isso esteja ocorrendo. 
Isso agride a consciência ética e profissional daque­
les que já têm, ao longo dos anos, sido vrtimas dos in­
teresses dos lucros das multinaclonais de medica­
mentos, os médicos. Eles, na maioria dos seus dias, 
têm esquecido as doutrinas, as afirmações humanis­
tas e as afirmações éticas de bancos de escolas mé­
dicas, submetendo-se a prescrever receitas, na maio­
ria das vezes, desnecessárias e equivocadas, no 
sentido de que poderiam ser racionalizadas se o 
médico cumprisse o pleno papel de utilizar o aspecto 
ético e cientffico associado à busca da saúde do pa­
ciente. 

O Presidente da Abifarma, Sr. José Eduardo 
Bandeira de Mello, negou qualquer tentativa de cons­
trangimento. Explicou que a Abifarma pediu um pare­
cer sobre a Lei nº 9.787, que estabelece os genéri­
cos, ao jurista Miguel Reale Júnior. Esse jurista aler­
tou que os médicos que autorizarem a troca terão res­
ponsabilidade, juntamente com os farmacêuticos, no 
caso de os genéricos não surtirem o efeito, "isso por­
que o médico não usou um último recurso previsto na 
lei, que é Impedir a troca do remédio". 

Ora, isso chega a soar como um desrespeito ab­
soluto à profissão do médico brasileiro e à integridade 
ética do médico brasileiro. 

A Abifarma, a meu ver, não tem o menor direito 
de tomar uma atitude dessas e está agredindo, junta­
mente com a empresa multlnacional Novartis, a inte­
gridade e a responsabilidade plena que tem um.médi­
co no momento de prescrever um medicamento para 
um doente. O limite do médico é usar seu conheci­
mento para salvar vidas, diminuir a dor, recuperar e 
promover a saúde do seu paciente, no conjunto de 
ações que envolvem a relação médico/paciente. 

O Código de Ética Médica, no seu art. 72, dos 
princlpios fundamentais, afirma o seguinte: 
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Art. 7· O médico deve exercer a profls- Os profissionais da área de saúde conhecem o 
são com ampla autonomia, não sendo obri- drama das pessoas humildes que adoecem. Para tra-
gado a prestar serviços profissionais a tar uma simples hipertensão arterial, por exemplo, 
quem ele não deseje, salvo na ausência de têm que comprar um medicamento que, em média, 
outro médico, em casos de urgência, ou custa R$1,80 por dia. Com esse dinheiro é possrvel 
quando sua negativa possa trazer danos Ir- comprar um quilo de carne barata, dá para colocar all-
reversrveis ao paciente. mento básico na mesa de fam filas pobres. A política 

Art. 8· O médico não pode, em qual- injustificada de preços a que temos assistido tem ve· 
quer circunstância, ou sob qualquer pre· dado o acesso a medicamentos por parte das famfllas 
texto, renunciar à sua liberdade profissional," que têm um salário mrnlmo como renda. 
- que é o que está em jogo com essa pres- OSr.NaborJúnlor(PMDB-AC)-PenniteV.Ex" 
são da Ablfarma - "devendo evitar que um aparte? 
quaisquer restrições ou Imposições possam O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Pois 
prejudicar a eficácia e correção de seu tra- não, nobre Senador Nabor Júnior. Ouvirei V. Ex' em 
balho. seguida. 

Art. 9· A Medicina não pode, em qual- O Ministério da Saúde tem a responsabilidade 
quer circunstância, ou de qualquer forma, de regular e fiscalizar essa situação no Brasil. O Mi-
ser exercida como um comércio." nistérlo da Fazenda tem a responsabilidade também 

Essa pressão da Abifarma é Injustificável e de de regularizar essa situação no Brasil, não permitindo 
maneira alguma pode ser aceita pelO Conselho Fe- um aumento desenfread() de preços. 
deral de Medicina ou pelos conselhos regionais. O Contribuindo para esse grande debate nacional, 
médico não pode sofrer uma pressão como essa o jornal Folha de S.Paulo, do dia 8 de setembro de 
para prescrever medicamentos. 1999, aborda o assunto em seu editorial intitulado 

Também é relevante citar o art. 10 do Código de Mercado e Remédio Caro. Nesse editorial, faz-se re-
Ética Médica: ferência a uma pesquisa feita pelo professor e f[slco 

"Art. 10. O trabalho do médico não 
pode ser explorado por terceiros com objeti­
vos de lucro, finalidade poHtica ou religiosa." 

Esse artigo também vai de encontro à postura 
adotada pela Abifarma. 

Ainda o art. 16 do Código de Ética Médica mere­
ce ser citado: 

"Art. 16. Nenhuma disposição estatutá­
ria ou regimental de hospital, ou Instituição 
pública, ou privada poderá limitar a escolha, 
por parte do médico, dos meios a serem 
postos em prática para o estabelecimento 
do diagnóstico e para a execução do trata­
mento, salvo quando em beneHclo do pa­
ciente." 

Trata·se, portanto, de flagrante agressão à 
consciência do profissional médico o que está sendo 
feito por melo dessa carta- carta que foi denunciada 
em matéria do Jornal do Brasil do dia 9. Essa atitude 
da Abifarma fere os conselhos regionais de medicina 
e o Conselho Federal de Medicina. No momento, o 
assunto é alvo de debate nacional. A imprensa brasi­
leira mostra que o consumidor de baixa renda, o po­
bre deste Pars, está Impossibilitado de adquirir os re­
médios de que necessita no seu dia-a·dla. 

Rogério Cézar de Cerqueira Leite, professor emérito 
da Universidade de Campinas - Unicamp - e membro 
do conselho editorial do jornal. Segundo essa pesqui­
sa, nos preços dos oitenta fármacos mais vendidos 
no Brasil, os quais têm similares fabricados por vários 
laboratórios, observam-se diferenças de preços que 
chegam a 600%. 

Ora, Senador Nabor Júnior, uma diferença de 
600% entre um remédio que é exatamente igual a ou­
tro não se justifica apenas pela diferença de nome co­
merciaI. Essa situação não pode perdurar neste Pars. 
É preciso uma ação firme do Ministério da Fazenda e 
do Ministério da Saúde para regularizar essa situação. 

Eu, como médico, não posso admitir que a Abl­
farma faça qualquer tipo de pressão sobre um prOfis­
sional da saúde para que ele prescreva um remédio 
apenas com o seu nome comercial, abrindo mão de 
usar o respectivo nome genérico. 

No banco das escolas médicas aprendemos a 
tratar o fármaco por seu nome genérico, por seu 
nome qurmico, e não por seu nome comercial. O 
nome comerciai é fruto de uma relação muitas vezes 
violenta e que agride a consciência ética de um pro­
fissional dentro de um consultório ou num centro de 
saúde. A pressão das multinacionais para vender 
seus produtos não deveria fazer parte da rotina de 
médicos. Eu mesmo me recusei, inúmeras vezes, a 
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receber representantes de comércio que queriam im- nals de Medicina devem orientar os médicos para 
por receita de bolo à consciência de um profissional. prescreverem aos seus pacientes medicamentos 
Aqueles que exercem a medicina com profundo res- com nomes genéricos. Causa estranheza, também, o 
peito e seriedade não podem admitir essa situação. fato de que os laboratórios, responsáveis pela fabrl-

Concedo um aparte ao eminente Senador Na- cação dos medicamentos consumidos no Brasil, com 
bor Júnior. a mesma composição qulmica dos chamados genéri­

cos, cobrem duas, três vezes mais caro pelos seus 
O Sr. Nabor Júnior (PMDB - AC) - Senador produtos, como bem afirmou V. Ex". Os indrcios 

Tlão Viana, eu estranho esse comportamento da In- apontam a existência de multas distorções nesse se-
dústria farmacêutica brasileira - aliás, estamos fa- tor, que exigem uma correção capaz de beneficiar a 
lando é do comportamento de poderosas multlnacio- população mais pobre e proteger, sobretudo, quem 
nais, pois indústria farmacêutica genuinamente bra- consome medicamentos de maneira quase obrigató-
sileira, praticamente não existe mais no Pars. Os la- ria. Há pessoas com problemas de hipertensão; ou-
boratórios aqui existentes são representantes de tras, com diabete; há casos, até mais graves, que 
grandes corporações americanas, surças, italianas 
etc. Mas não importa, se estamos lidando com a In- obrigam à aquisição de medicamentos, semanal ou 
dústria nacional ou com a estrangeira _ temos é de fa- até mesmo diariamente - e não esses pacientes não 
zer cumprir a lei que está em vigor, mencionada por podem estar gastando suas parcas economias na 
V. Ex", que determina aos laboratórios a apresenta- aquisição de produtos caros, quando existem outros, 
ção dos nomes genéricos dos medicamentos. Para designados por seus nomes genéricos, a' preços mui-
enfatizar a importância dessa medida, cito o fato de to Inferiores. Parabenizo V. Ex' pelo seu pronuncia-
que eu mesmo já tenho comprado, em drogarias, me- mento. 
dicamentos com nomes genéricos pela metade do O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Agrade-
preço dos produtos similares receitados pelo médico. ço a sua contribuição, nobre Senador Nabor Júnior. 
Por diversas vezes, quando apresentei, na drogaria, V. Ex" é testemunha, como eu, da realidade de 
a receita expedida pelo médico, o farmacêutico me in- Estados pobres, como são os estados da Amazônia 
formou sobre a existência de outro medicamento ge- brasileira, cuja população não tem qualquer capaci-
nérlco, com a mesma composição qurmica e multo dade, em razão da baixa renda que recebem, de 
mais barato. Às vezes, a diferença de preços a menor acesso ao medicamento com nome comercial- medi-
chega a ser de 30%, 40% ou mais de 50%. É claro camento que seria do dia-a-dia, da necessidade de 
que compro sempre o mais baratol É Imperioso, lIus- saúde de um familiar. Não bastasse o preço exorbi-
tre Senador, o Governo fazer cumprir a lei que Insti- tante que possibilita o recolhimento de lucros da or-
tuiu os nomes genéricos dos medicamentos, pois o dem de US$12 bilhões por ano - lucros que as multi-
próprio Ministro da Saúde, Senador José Serra, con- nacionais de medicamentos alcançam em nosso Pars 
cedeu várias entrevistas à Imprensa, estimulando a _, ainda temos que conviver com pressões dessa na-
população a comprar esse tipo de medicamentos. tureza vindas da Abifarma, algo que é injustificável e 
Como os produtos já estão dlsponrvels nesta forma, que agride a consciência dos profissionais médicos 
nas drogarias, basta que os médicos cumpram o seu deste Pars. 
papel, prescrevendo medicamentos com os nomes 
genéricos. Caberá, então, ao interessado, fazer a op­
ção: se não tiver condições de adquirir o medicamen­
to mais caro, fará a compra do similar - mais barato, 
conforme já aconteceu comigo. A Associação Médica 
Brasileira, aliás, poderá prestar um Importante servi­
ço à população, principalmente para a de baixa ren­
da, se assumir a tarefa de orientar seus ""ados a 
prescreverem os medicamentos pelos nomes genéri­
cos. De qualquer forma, o Governo não pode fugir à 
obrigação de fazer cumprir uma lei, aprovada pelO 
Congresso Nacional e sancionada pelo Presidente da 
República. E o Ministério da Saúde tem de mostrar a 
sua autoridade, fiscalizando a sua aplicação. Por ou­
tro lado, a Associação Médica e os Conselhos Reglo-

Só tenho a lamentar essa diferença de 600%. É 
um crime o que se prática contra o consumidor deste 
Pars, é de enorme gravidade esse fato. A Abifarma, 
parece-me, coloca uma preocupação a mais no 
dia-a-dla do profissional médico, quando afirma que 
ele pode vir a responder pelas conseqüências da 
prescrição de medicamentos por seu nome genérico. 
Essa pressão encontra subsrdio, sustentação numa 
realidade que vivemos recentemente, algo que é 
odioso e totalmente agressivo à consciência deste 
Pars, além de ser de enorme irresponsabilidade. E a 
Abifarma, baseada nessa realidade, utiliza o risco da 
falSificação de remédios para preservar marcas tradi­
cionais. 
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Não posso admitir uma atitude dessas. Vou en­
caminhar cópias dessas matérias e deste pronunci­
amento ao Conselho Federal de Medicina e aos 
Conselhos Regionais de Medicina, esperando provi­
dências. Espero que isso não ocorra mais, espero 
que se respeite o Código de Ética Médica e o livre 
exercicio da profissão médica, com a consciência de 
que se deve estar ao lado do cidadão humilde, ao 
lado da vida. Essa consciência deve fortalecer-se no 
grande sentido humanista que tem a profissão médica. 

Ao mesmo tempo, no Senado Federal, de­
paro-me com uma situação nova: declarações feitas 
no recente depoimento do Secretário da Receita Fe­
deral, Dr. Everardo Maciel. Segundo ele, mediante as 
mudanças preconizadas no imposto de renda, a 
Receita detectou Indiclos de fraudes fiscais em re­
messas da' conta CC-5 para o exterior no valor de 
R$18 bilhões. 

Ora, Sr. Presidente, esses R$18 bilhões poderi­
am perfeitamente fortalecer o orçamento do Ministé­
rio da Saúde, fortalecer a aplicação das necessida­
des básicas da população contra a fome e a miséria, 
a favor de bolsa-escola e de uma condição de vida 
melhor para o povo brasileiro. 

O povo não tem dinheiro para comprar medica­
mentos, por outro lado, há uma sonegação registrada 
pela Receita Federal da ordem de R$18 bilhões. Ora, 
não temos mais a Central de Medicamentos, não te­
mos mais uma central estatal que produza fármacos 
capazes de atender à população brasileira nas doen­
ças comuns e rotineiras e, no entanto, temos um des­
perdicio de dinheiro nesse valor. Essa é a situação do 
nosso Pais hoje. 

O Brasil precisa rever alguns tópicos de ordem, 
administrativa, gerencial e ética. O Ministério da Saú­
de tem o dever de dar o grito, juntamente com a Agên­
cia Nacional de Vigilância Sanitária, abrindo um con­
fronto direto e emergente com a Abifarma, não permi­
tindo esse tipo de pressão e partindo com muita firme­
za, com a mais absoluta autoridade e austeridade. 
Com certeza, contará com o apoio do povo brasileiro. 
O Ministério da Saúde também deve cobrar uma fis­
calização firme no controle de qualidade, poiS é direi­
to do povo consumir os genéricos. E, por último, deve 
permitir que o médico, no exercicio da sua profissão, 
possa utilizar a receita baseado na sua formação ci­
entffica, com coerência e razão, colocando o paciente 
e a vida humana em primeiro lugar. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Tião Viana, 
o Sr. Geraldo. Melo, 12 Vice-Presidente, dei­
xa a cadeIra da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Nabor Júnior, 32 Secretário. 

O SR_ PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Ademir Andrade. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Arlindo 
Porto. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Maguito 
Vilela. (Pausa.) . 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro 
Campos. (Pausa.) 

Concedo a palavra à nobre Senadora Maria do 
Carmo Alves. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Otávio. 
S. Ex' dispõe de vinte minutos para o seu pro­

nunciamento. 
O ~R. LUIZ OTÁVIO (PPB - PA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, como o Senador Pe­
dro Simon está inscrito na minha frente para usar da 
palavra, mas está atendendo ao telefone celular, vou 
aproveitar a oportunidade nesta manhã ... 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Mesa 
Informa que V. Ex' está inscrito antes do Senador Pe­
dro Simon, que está na lista nO 2, em virtude de haver 
falado mais de duas vezes esta semana. 

O SR. LUIZ OTÁVIO (PPB - PA) - Não há pro­
blema. Vamos aguardar o pronunciamento do Sena­
dor Pedro Simon. 

Sr. Presidente, venho à tribuna para manifestar 
minha estranheza em relação a uma notícia vinda do 
meu Estado, o Pará. A Caixa Econômica Federal, 
usando o projeto de arrendamento habitacional, de­
pois de fazer uma campanha em nivel nacional, con­
seguiu quase que o impossivel: tirou o Estado do 
Pará da lista dos Estados e Municípios que seriam 
atendidos por essa linha de crédito e financiamento. 

Aqui faço o meu questionamento à presidência 
da Caixa Econômica Federal e à sua direção a respei­
to de tal atitude; porque estive recentemente com o 
Presidente Fernando Henrique - que depois também 
se manifestou, em várias oportunidades, através dos 
meios de comunicação -, quando acertou-se a desti­
nação de um valor de mais de R$3 bilhões existentes 
na Caixa Econômica Federal para financiamento de 
habitação, objetivando com isso a gerar empregos e 
dar oportunidade, principalmente aos mais carentes, 
de terem onde morar. 

Será que nessa estrutura do nosso Governo 
existem pessoas que estão lá apenas para atrapa-
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Ihar, para desfazer aquilo que o Governo consegue Fica aqui o meu alerta à direção da Caixa Eco-
fazer com muito sacriffclo, com muito empenho, com nômica Federal. Voltarei \!I tribuna para tratar desse 
muito entusiasmo e muita retidão? É inadmisslvel o assunto. Não vou aceitar desculpas dos tecnocratas, 
Estado do Pará não seja Incluldo nessa linha de fi- dos burocratas, daqueles que emperram o Governo, 
nanciamento. daqueles que criam dificuldades para que o Governo 

O Gerente de Negócios do escritório da Caixa mostre sua capacidade de trabalho.. Com essa turma 
Econômica Federal no Estado do Pará teve a ca- que está 'ai não é preciso ter Inimigos, não é preciso 
ra-de-pau de Ir a um programa de televisão da Rede ter adversários. 
Globo e dizer que resta a esperança. Esperança, não I Tenho aqui dados do Tribunal de Contas da 
É obrigação dele e também da Caixa Econômica Fe- União a respeito do golpe que foi dado sobre a debili-
deral cumprir a determinação do Presidente Fernan- tada saúde da construção civil no meu Estado do 
do Henrique Cardoso, alocando recursos para os pro- Pará. O relatório da auditoria prOduzido pelo TCU so-
jetos que são prioridade do Governo Federal. bre o tratamento discriminatório que a Caixa Econô-

Para mim, há alguma coisa errada. Não vou ci- mica vem dando ao Estado do Pará demonstra que, 
tar nomes porque não tenho ainda as informações desde 1992, não há liberação de recursos nem de fi-
precisas, mas em breve as terei. Como pode um pro- nanciamento para o Estado. Isso provocou o fecha-
grama como esse não atender ao Estado do Pará? A mento de 15 mil postos de trabalhos diretos e 45 mil 
explicação do Gerente de Negócios é que a inadim- indiretos, porque aproximadamente 60 empresas pa-
plêncla no Estado é muito alta. Para desmascará-lo e ralisaram suas atividades. Os empresários e os traba-
desmascarar todos os dirigentes da Caixa Econômica Ihadores da construção civil em meu Estado pedem 
Federal, a caixa-preta foi aberta, ou seja, uma fiscali- providências a toda a Bancada do Pará, que, com 
zação do Tribunal de Contas da União levantou da- certeza, se engajará nesta luta. Aliás, eu não diria 
dos estarrecedores: o Pará só tem 4% da inadimplên- nem que é luta, mas sim a guerra de que tanto fala o 
cia de toda a Caixa Econômica Federal no Brasil. Se- Presidente Fernando Henrique Cardoso. Ontem, o 
gundo os dados apresentados, em primeiro lugar está Senador Pedro Simon perguntava: "que guerra é 
o Rio de Janeiro, com 44% de Inadimplência; depois, essa de que o Presidente fala"? São os desafios que 
o Estado de São Paulo, com 18% de Inadimplência. temos que enfrentar, os obstáculos para a realização 

Os recursos ora discutidos e mostrados somam de obras, de serviços e de decisões do Presidente, 
mais de R$3 bilhões, como disse, R$2,5 bilhões do como por exemplo, a de alocar recursos para a habi-
FAT e R$500 milhões de fundos públicos. Entre várias tação. Encontramos, como parte da burocracia do 
capitais e cidades estão Incluldas algumas com muito Estado, os tecnocratas, que impedem a ação não só 
menor Indlce de população, crescimento econômico do Governo, não só dos trabalhadores, mas também 
e viabilidade de projetos. Não tenho nada contra isso, e principalmente da população, que hoje carece, soli-
pelo contrário, entendo que deveriam ser beneficia- cita e pede a oportunidade de ter onde morar. 
das todas as cidades, mas aqui apresenta-se um O exemplo maior temos aqui em Brasília. O 
novo paradOXO: o Estado de Alagoas tem R$30 mi- Correio Brazlllense, na capa do exemplar de hoje, 
Ihões em recursos para investimento em habitação. mostra duas mil casas feitas, em tempo relâmpago, 
Parece que a direção da Caixa Econômica Federal é em área de Invasão. Por que isso? Porque, lá, eles 
muito senslvel àqueles que criticam o nosso Governo. continuam segurando os recursos para investir nessa 

Com todo o respeito, falo do Bloco de Oposição. área, penBando apenas no resultado financeiro, na 
É comum ouvirmos os discursos mais radicais, vindos comodidade de não precisar emprestar dinheiro para 
principalmente de parte dos membros do Estado de o setor habitacional porque há uma inadimplência de 
Alagoas. Hoje, novamente vejo nos jornais um convi- 4%. Vamos resolver a questão da inadimplência. Va-
te para que o Ministro da Fazenda visite o Estado, mos chamar as empresas - eu nem diria as empre-
que está precisando de recursos. Ora, o meu Estado sas, mas os proprietários das habitações - e conciliar 
também precisa de recursosl Temos capacidade de essa situação. Tenho quase certeza de que a Inadim-
geração de poder econômico, cooperamos, como plência se deve, na sua quase totalidade, às altas ta-
sempre digo aqui todos os dias, participamos como o xas de juros. São juros inadmissfveis, de mais de 
segundo Estado na balança comercial. Por essa ra- 50%, 60%, 70% ao ano. Como se pode, em 10 anos, 
zão, é Inadmisslvel que os Estados dos aliados, dos quintuplicar, sextuplicar o valor do bem financiado? 
govemistas não sejam aquinhoados com as obras, com Hoje, para o mercado imobiliário, o valor, do imóvel é 
os serviços que o Governo faz nos demais Estados. 1/3 do que valia na época, e as prestações são astro-
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nômicas. Essa é a grande discussão. Logicamente, O SR. LUIZ OTÁVIO (PPB- PA) - Apenas para 
se formos esperar pela adimplência do sistema, nun· ajudá·la e para evitar que V. Ex' fale mais e que eu 
ca vamos encontrar uma solução. Cidades como São responda depois, esclareço que, quando falei em 
Paulo e Rio, hoje, têm 62% de inadimplência do setor Arapiraca, referi·me ao porte - e fui bem claro nisso-
habitacional, por exemplo. Então, como encontrar da cidade. V. Ex' não pode comparar Arapiraca com 
uma fórmula para se resolver isso? A fórmula atual Belém, que tem quase dois milhões de habitantes na 
não é a correta, nem a real. E os recursos estão lá e sua área metropolitana. 
precisam ser investidos e aplicados. A Sr" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Não, 

Tenho certeza de que, até agora, de acordo mas estou dizendo apenas que o Governo Federal 
com a explicação do Gerente de Negócios da Caixa, tem que fazer ... 
no Pará, apenas R$20 milhões foram aplicados ao O SR. LUIZ OTÁVIO (PPB - PA) - Com relação 
longo desses últimos sete anos, o que levou à parall· ao Governo Federal, não o culpo, de maneira nenhu· 
sação de todas as obras na Região Norte, principal· ma. Não o culpo não porque sou da base de sustenta· 
mente, no Pará, na Região Amazônica. Os trabalha· ção do Governo, mas porque sei que uma ordem mui· 
dores da construção civil pretendem organizar·se, tas vezes não é cumprida. 
juntamente com o Governo do Estado, com a Prefei· A Srl' Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena· 
tura Municipal de Belém, que também tem os mes· dor, V. Ex' vai me conceder o aparte ou não? Se V. Ex' 
mos interesses, as mesmas dificuldades, com a Ban· não quiser me conceder o aparte, não tem problema, 
cada Federal para encontrarmos uma solução defini' é regimental que V. Ex' não ... 
tiva para esse caso. O SR. LUIZ OTÁVIO (PPB - PA) - V. Ex' é 

_ É inadmissfvel que um alto funcionário da Caixa quem escolhe. V. Ex' pode escolher. Inclusive a lista 
Econômica vá à televisão dizer que é assim mesmo, de oradores está aberta para inscrição. Agora, V. Ex' 
que vamos ter que rezar para ter esperança; é inad· não vai me calar. Posso continuar, Sr. Presidente? 
missfvel tal posicionamento de um representante de O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - V. Ex' 
uma instituição tão Importante para nós, instituição continua com a palavra. 
essa que, ao longo de tantos anos, tem nos dado a O SR. LUIZ OTÁVIO (PPB - PA) - Muito obri· 
oportunidade de elogiar o sistema habitacional no gado. 
momento em que os investimentos são feitos, as rea· Fica bem claro que, em momento algum, coloco 
IIzações são concretizadas e o Governo, de forma em dúvida a capacidade do Governo Federal. Não o 
bastante firme, resolve investir no setor. faço só porque sou da base de sustentação do Gover· 

A 8rft Heloisa Helena (Bloco/PT _ AL) _ Permi. no - sou da base desde 1994, e não recentemente, 
te.me V. Ex' um aparte? sempre defendendo o Governo Federal e em especial 

o Presidente Fernando Henrique. No entanto, não 
O SR. LUIZ OTÁVIO (PPB - PA) - Ouço a no· posso admitir que o Governo Federal dê uma ordem, 

bre Senadora Heloisa Helena, do Estado de Alagoas. tenha uma meta e um tecnocrata, lá na ponta, vá proi' 
A Sr" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Nobre bir, inibir, bloquear essa ordem, essa vontade e essa 

Senador, compartilho da justa preocupação de V. Ex' determinação do Governo Federal. 
em relação à moradia popular. Infelizmente, o Gover· Faço aqui o apelo para que realmente a equipe 
no Federal não tem agido com responsabilidade no de Governo observe. Estamos, como o Presidente 
que se refere a esse tema. Não se deve discutir a ha· disse, em guerra. E a Oposição colocou o bloco na 
bitação popular à luz do que significa base de susten· rua para campanha. Todos os dias há uma movimen· 
tação ou base de oposição ao Governo, mas à luz do tação de campanha. E a nossa equipe de Governo 
déficit habitacional que existe no nosso Pais. Faço precisa estar alerta aos infiltrados - sabemos que 
um reparo no pronunciamento de V. Ex' quando diz existem - que vão conseguir, lá na ponta, impedir a 
que o Governo Federal deve investir em munlcfpios realização de um projeto tão importante quanto esse. 
de Parlamentares da sua base de sustentação e não Com relação à Arapiraca, volto a dizer, conheço 
em municfplos de Parlamentares do Bloco oposicio· bem aquele Municfpio desde os tempos de Fernando 
nista. V. Ex' até citou Arapiraca, no meu querido Collor, até porque as ligações de Fernando Collor 
Estado de Alagoas. Esclareço a V. Ex' que o Munlcf· com Arapiraca eram muito grandes. Não sei como 
pio de Arapiraca é comandado por uma Prefeita do são agora, mas sei que não dá para comparar a cida· 
PSDB, aliás amicfssima do Senador Teo Vilela, Presi· de de Arapiraca com a cidade de Belém em termos de 
dente Nacional do PSDB. O Vice é do PFL, e talvez... população e de necessidades. Não se podem alocar 
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R$30 milhões para Arapiraca e nada para Belém. dizer: "Não aloca o recurso ar, porque o prefeito é do 
Desculpem-me, mas vou discutir Isso até o fim dessa PT". Mas, pelo contrário, V. Ex' está na tribuna de-
forma. fendendo verba para uma cidade cujo administrador 

O Sr. Pedro Slmon (PMOB - RS) - Senador é do PT. Isso é patriotismo. Isso é fazer polftica. Feli-
Luiz Otávio, por gentileza, qual é o partido do Prefeito cito V. Ex' pelo seu importante gesto. 
de Belém? O SR. LUIZ OTÁVIO (PPB - PA) - Muito obriga-

o SR. LUIZ OTÁVIO (PPB- PA) -O partido do do, Senador Pedro Simon. 
Prefeito de Belém é o PT. Mas qual é o problema? Queria ressaltar que a matéria de O Liberal é 
Não há nenhum problema. Financiamento de habita- muito clara: desde 1992, não é destinado recurso 
ção ... A explicação do técnico da Caixa Econômica para lá. E, na época, o prefeito era até do PFL; quer 
está negando isso. dizer, não há como ligar a questão partidária à libera-

o Sr. Pedro Simon (PMOB - RS) - Perdão, ção de recursos. Não há liberação de recursos desde 
mas V. Ex' está adivinhando o que vou dizer. 1992, e, apenas de 1995 para cá, o prefeito é do pr. 

O SR. LUIZ OTÁVIO (PPB - PA) - Pois não. Ficamos quatro anos parados! E a explicação de um 
O Sr. Pedro Slmon (PMOB - RS) - Quero dizer técnico da Caixa Econômica - vou até dizer o nome 

que o discurso de V. Ex' é muito importante. Penso do cidadão, para que amanhã não pairem dúvidas-, 
que Belém tem todo o direito, tem toda a obrigação... o Sr. Carlos Roberto Pereira, superintendente de ne-

O SR. LUIZ OTÁVIO (PPB - PA) - O Estado do gócios da Caixa Econômica, é que a inadimplência é 
Pará tem esse direito. Todas essas Instituições têm alta. E o Tribunal de Contas da União desmascarou 
obrigação com o Estado do Pará. tudo isso quando mostrou que a famosa inadimplên-

O Sr. Pedro Slmon (PMOB - RS) - Tenho mui- cia do Estado do Pará é de4%. Enquanto isso, no Rio 
to carinho por V. Ex', mas, se V. Ex' me concede um e em São Paulo, a inadimplência está em torno de 
aparte, eu falo e V. Ex' responde. 62%! 

O SR. LUIZ OTÁVIO (PPB - PA) - Se V. Ex' Precisamos avaliar também que a necessidade 
imperiosa de atender a essas demandas existe ao 
longo de muitos e muitos anos. Porém, não se pode 
aplicar o recurso no momento, como se está fazendo 
agora, porque Belém tem de ser atendida como todas 
as outras capitais e cidades. O que continuo a afirmar 
é que não pode haver discriminação, principalmente 
em relação a um Estado como o nosso, que não pede 
favor a ninguém e que todo o ano contribui com dois 
bilhões no saldo da balança comercial - é o segundo 
Estado. Então, é um Estado viável, onde pode ser 
aplicado dinheiro. Mas aí falam que existem 4% de 
inadimplência no setor habitacional. Mas quanto cus­
ta isso? Com quanto cooperamos? Quanto paga­
mos? E quanto vem de lá? Isso também deve ser ava­
liado, porque senão será sempre mostrada a realida­
de de uma forma distorcida. E se descobriu tudo a 
partir do relatório do Tribunal de Contas da União. 

quiser que seja assim ... 
O Sr. Pedro Slmon (PMOB - RS) - Quero ape­

nas dizer a V. Ex' que estou totalmente solidário com 
o seu pronunciamento. Falei em Belém do Pará, por­
que V. Ex' falou em Belém do Pará. Concordo com 
V. Ex', porque não dá para comparar Belém do Pará 
com outra cidadezinha, porque são diferentes. V. Ex', 
com toda a razão, fez referência à capa do Correio 
Brazlflense de hoje, que trata de algo fantástico. Não 
tem explicação o fato de uma cidade de ... São quan­
tas casas? 

O SR. LUIZ OTÁVIO (PPB - PA) - Aqui, em 
Brasflia, hoje há duas mil casas montadas. 

O Sr. Pedro Slmon (PMOB - RS) - Duas mil 
casas em 15 diasl Em 15 dias, em Brasflia, em pleno 
lançamento do plano Brasil em Ação, surge uma cida­
de de miséria, de barracos. Mas V. Ex" tem razão, 
porque o Governo tem de atender. Também não en­
tendo como a cidade de Belém não está contempla­
da. Estranho esse fato e, por isso, faço a pergunta: 
será que isso acontece porque o Prefeito é do PT? 
Não acredito, mas podemos levantar esta dúvida: por 
que Belém, que tem esse direito e é uma cidade da 
maior importância, de repente não é contemplada? 
Estou solidário com V. Ex', mas apenas faço esta 
pergunta: será que é porque o prefeito é do PT? Feli­
cito V. Ex', pois considero o seu gesto da maior no­
breza. V. Ex' poderia até ter sido o responsável por 

Sr. Presidente, encerro o meu pronunciamento 
desta manhã e continuarei no plenário aguardando a 
orientação da Presidência. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador Eduardo Siqueira Cam­
pos. (Pausa.) 

Concedo a palavra à nobre Senadora Heloisa 
Helena. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
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dora.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, eu não A Coordenação Nacional do Grito dos Excluldos 
poderia deixar de registrar, até porque não tive a lançou também algo que é belfsslmo e de fundamen-
oportunidade de fazê-lo ontem, a belfsslma manlfes- tal importância para que possamos fazer deste PaIs 
tação que ocorreu em todo o Brasil, chamada O Grilo uma verdadeira Nação: o plebiscito, que se Inicia ago-
dos Excluldos. Foi um momento muito importante. ra, contra o pagamento da dIvida externa e o pleblsci-
Com certeza, as duas palavras de ordem - tanto as to que busca unificar as lutas de todos os povos ex-
do ano passado, "Aqui é o Meu PaIs", como as deste cluldos do mundo com o Grito dos Excluldos mundial. 
ano, "Um Filho Teu não Foge à Luta" - demonstram a É mais democrática uma sociedade que consul-
grande capacidade de reação da maioria do povo ta os seus cidadãos sobre os caminhos a seguir, pelo 
brasileiro, articulado por forças vivas da sociedade, menos nas questões mais Importantes e que mexem 
como a CNBB e o Movimento Evangélico Progres- diretamente com a vida dos povos e das populações. 
slsta. Estamos numa sociedade pouco democrática. A maio-

Enfim, esse foi um grito não de guerra, mas de ria das decisões está sendo tomada diretamente pelo 
amor, de solidariedade, de fraternidade, de busca Governo, e sua aprovação pelo Congresso Nacional, 
pela justiça social. Acima de tudo, o que vimos - que em muitos momentos, é marcada pela troca de favo-
certamente pôs medo, multo medo, à elite polftica e res, pelo f1slologlsmo, pelo clientelismo. E os Interes-
econômica, desde a Marchados 100 mil-foi uma voz ses legltlmos da sociedade são deixados à margem 
sufocada do povo se levantando do chão, brotando dessas negociações. Em muitos momentos, estamos 
feito flor do chão árido, em todas as cidades deste longe da democracia. 
Brasil. É por Isso que temos a obrigação de usar a nos-

Tratou-se de um conjunto de atividades em 
mais de mil cidades, convergindo para uma grande 
mobilização nacional. Sua realização foi construlda 
coletivamente. As parcerias aconteceram da forma 
mais ampla, plural e respeitosa posslvel com todas as 
forças vivas da sociedade, num esforço que ocorreu 
desde a elaboração e preparação até a realização do 
Grito dos Excluldos, num bellsslmo mutirão nacional. 

O Grito dos Excluldos ocorre num momento de 
descontentamento da população, de dor, de sofri­
mento, de angústia, devido à situação de desempre­
go, miséria, corrupção e impunidade. 

Diante da realidade de fome, desemprego e ex­
clusão, existem multas alternativas que estão sendo 
construldas coletivamente. Há lutas populares por 
todo este PaIs: a Marcha dos 100 mil pelo Brasil, di­
zendo não à polftlca de Fernando Henrique Cardoso, 
dizendo não à subserviência e à covardia diante do 
capital especulativo Internacional, com a presença de 
centenas de movimentos de todo o nosso PaIs; a 
Marcha Popular pelo Brasil; a Marcha pela Educação 
pública gratuita, democrática e de qualidade; a Mar­
cha do Movimento dos Sem-Terra. Todas essas mar­
chas contam com a participação de vários setores da 
sociedade. 

O Grito dos Excluldos apontou para uma unifi­
cação das lutas, com parcerias permanentes na 
construção do novo pensar e agir em sintonia com as 
Iniciativas locais, vislumbrando sempre um projeto 
nacional para o Brasil onde existam, de fato, justiça e 
Igualdade. -

sa voz, a nossa responsabilidade de cidadãos, para 
fazermos com que a democracia avance em nosso 
PaIs. É por Isso que, com certeza, faremos o plebisci­
to popular sobre a dIvida externa já no próximo ano, 
com a participação de todos os povos excluldos do 
mundo todo. Cabe a nós, como cidadãos soberanos, 
a responsabilidade histórica de convocar esse plebis­
cito e de convocar todos os cidadãos, Inclusive os go­
vernantes, os polfticos eleitos para cargos legislativos 
e os juIzes, todos os que estão comprometidos com a 
construção de uma Nação justa, Igualitária, fraterna e 
solidária, para que ajudem a escolher os caminhos 
mais corretos para se enfrentar o endividamento do 
Brasil. 

Essa decisão é fruto de uma longa caminhada. 
Está ligada à 3' Semana Social Brasileira ~, de um 
modo multo especial, ao Tribunal da DIvida Externa. 
O julgamento da dIvida, feito por milhares de entida­
des não apenas do Brasil e da América Latina, mas 
também de diversos palses explorados do mundo, 
confirmou em nós, que temos ao menos bom senso, 
independentemente das nossas convicções Ideológi­
cas, a certeza de que, além de ser matematicamente 
Impagável, ela é Imoral, injusta e ilegal. Os custos so­
ciais do nosso endividamento são Inaceitáveis, e é 
por Isso que as dIvidas externa e interna estão por 
trás do atraso das nossas polfticas sociais, aumen­
tando o peso da exclusão que leva ao desespero, ao 
sulcldlo, à marginalidade e à morte de milhões de bra­
sileiros. 

São inaceitáveis, pela mesma razão, as deci­
sões polfticas dos últimos Governos federais e, em 
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especial, do Governo atual. Elas absolutlzam a eco- O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio) - Concedo a 
nomla, colocam o País nas mãos do capital financeiro palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 
internacional. Com dívidas feitas para renegociar as S. Ex' dispôe de vinte minutos. 
dívidas já existentes e para manter crédito junto aos O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia 
credores, o País tornou·se refém dos juros mais altos o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
do planeta. Isso comprometeu as riquezas, a inteli· Presidente, Sr"s e Srs. Parlamentares, faço questão 
gência e a soberania da Nação. de vir à tribuna interpretar o pronunciamento que fiz 

O próprio povo é objeto de troca dessa dívida. O ontem nesta Casa, para demonstrar que não tive ou-
desemprego crescente nos é Imposto como estraté- tra intenção senão aquela que expressei. 
gia para facilitar exportações que deveriam financiar Fazendo uma análise dos acontecimentos que 
nosso endividamento. Na realidade, ficamos sem em- envolveram os Ministros, falei da tribuna que eu, na 
pregos, sem exportações, sem coisa alguma para sexta-feira, fiz um pronunciamento para apelar ao 
oferecer como aval, sem crédito. Presidente para que providenciasse o preenchimento 

Resta-nos aceitar esse enforcamento co- do cargo, e que, na segunda-feira, fiz outro pronunci-
mandado doentiamente pelos detentores do poder amento. E que tanto na sexta quanto na segun-
polftico do Brasil e pelos grandes especuladores in- da-feira, o Presidente Antonio Carlos, que estava pre-
ternaclonais? Nãol Várias mobilizações populares e sidindo os trabalhos, não estava presente. Eu disse 
sociais nãu aceitam essa Imposição como se fosse que S. Ex' fez falta e pedi-lhe que isso não se repetis-
um simples destino e apresentam propostas diferen- se. Depois, lendo o pronunciamento, vi que o que eu 
tes para o nosso País. dissera pOderia ser interpretado como se fosse uma 

Exatamente por Isso estamos todos convoca- crítica ao Sr. Antonio Carlos, principalmente no mo-
dos. Estão convocados os que não se dobram, os que mento em que estavam presentes aqui Ilustres Sena-
não se curvam e os que não se ajoelham covarde- dores do Congresso francês. 
mente para trabalhar em favor da organização do Senti-me contrariado, porque desse episódio re-
nosso plebiscito, cuja preparação se Inicia a partir sultou uma interpretação diferente da que era minha 
desta semana. Que possamos viver o lema do nosso intenção. 
Grito dos Excluídos, aquilo que está expresso no Hino Em primeiro lugar, nas segundas e nas sex-
Nacional. Alguns sabem sua letra, mas não a cum- tas-feiras as sessões são não deliberativas, não há 
prem e não defendem o seu País, a construção de pauta, não há votação. Conseqüentemente, em ses-
uma Nação. sões como a de hoje, por exemplo, sexta-feira, não se 

Portanto, parabéns a todos que foram à praça pode cobrar, absolutamente, de nenhum parlamen-
pública no dia do Grito dos Excluldos, a todos que, tar, o fato de não estar na Casa. Todos sabemos que 
nas mais diversas atividades, conseguem dizer: "Um o parlamentar trabalha no plenário do Senado e nas 
filho teu não foge à luta" e "Aqui é o meu País, aqui é o comissões. E, muitas vezes, o trabalho mais árduo é 
nosso País". Parabéns a todos que participaram des- feito na base que ele representa. E lá, no seu Estado, 
se bellssimo momento nacional juntamente com a andando pelo interior, debatendo, discutindo, o parla-
Igreja Católica, o Movimento Evangélico Progressis- mentar é o intérprete da sociedade. Ao ficar no Con-
ta, o MST, a CUT e a Contag, enfim, com todas as for- gresso, ao ficar em Brasflia, e ao não visitar as suas 
ças vivas da sociedade que querem fazer deste Pais bases, ele corre o risco de não interpretar o pensa-
uma verdadeira Nação e não um anexo do Fundo Mo- mento delas. 
netário Internacional. É verdade que venho lutando há muito por um 

Durante o discurso da srª Helo(sa He- projeto que altere essa forma de funcionamen!o do 
lena, o Sr. Nabor Júnior, 3" Secretário, dei- Senado Federal, que considero equivocada. E até 
xa a cadeira da presidência, que é ocupada uma questão de economia I Fala-se tanto em econo-
pelo Sr. Luiz Otávio. mia! Agora mesmo, o Senador Nabor Júnior, em seu 

pronunciamento, falou sobre o corte das aposentado-
O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio) - Concedo a rias dos seringueiros da Amazônia. Creio que, em vez 

palavra ao Senador Nabor Júnior, por vinte minutos. de recebermos quatro passagens por mês, deverla-

DISCURSO PRONUNCIADO PELO mos receber uma; em vez de ir quatro vezes às nos-
SENADOR NABOR JÚNIOR QUE, RETIRADO sas bases, irlamos uma vez por mês. Assim, o Con-
PELO PARLAMENTAR, PARA REVISÃO, gresso funcionaria não apenas às terças-feiras e 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. quartas-feiras - agora ele não funciona nem na quln-
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ta-feira à tarde. Começou com a sessão de sex- com o Presidente da República. Foi nesse sentido e 
ta-feira pela manhã. Posteriormente, a sessão de não no sentido de falta .. : 
qUinta-feira também passou a ser pela manhã. Agora, reconheço que cometi um equivoco, por-

Pelo meu projeto, nos dias 26, 27 e 28 de cada que não me dei conta de que estavam presentes os 
mês farlamos toda a pauta do mês seguinte. Assim, Senadores franceses e de que poderiam Interpretar 
discutirlamos e votarlamos toda a matéria. Se levar de maneira diferente. Mas como, o Presidente do 
20 dias, teremos 10 dias para Ir para nossas bases; Congresso está aí, não está ai, está sendo criticado 
se levar 18, teremos 12 dias para ir para nossas ba- publicam'entel? Então eu quero esclarecer. Tenho as 
ses; e se levar 5 dias - o que é um absurdo -, teremos minhas divergências com o Sr. Antonio Carlos Maga-
20 dias para ir para as nossas bases. Ihães. Quando as faço, as faço de frente, mas naque­

Dessa forma, a pauta do Senado estaria sempre 
em dia, não haveria matéria atrasada, e não aconte­
ceria conosco esta loucura: passamos um terço do 
nosso tempo em Brasflia, um terço na base e um ter­
ço andando de avião e de carro para lá e para cá. 

Um amigo meu, de quem tenho muita pena, é 
Deputado Federal pelo PPB - do seu Partido, Sena­
dor Luiz Otávio -lá da zona de Uruguaiana, Santana 
do Livramento, Bagé. Ele me disse que pega um 
avião - e nós, gaúchos, não temos nem um vôo direto 
- daqui, desce no Paraná - fica uma hora no Paraná 
quando não ilca mais - e, depois, chegando em Porto 
Alegre, ele pega um ônibus que leva dez horas para 
chegar em Uruguaiana. E lá, de uma cidade para a 
outra, leva um hora, uma hora e meia, duas horas. 
Todo final de semana ele tem que fazer isso. Isso é 
um absurdo! De acordo com o meu projeto, ele ficaria 
na Câmara dos Deputados trabalhando 10, 15, 20 
dias - segunda, terça, quarta, quinta, sexta, sábado e 
até domingo. Poderiam questionar: trabalhar no do­
mingo? Ninguém trabalha no domingo. Mas que bom! 
Esta Casa tem fama de não trabalhar? E diriam: O 
Congresso está trabalhando aos domingos! Depois 
de trabalharmos seguidamente, poderramos ir uns 
dias para casa. 

Como o meu Projeto não foi aprovado, fiz por 
minha conta. Estou morando em Brasflia. Peguei mi­
nha mulher, meu filho menor e estou morando em 
Brasflia. Por isso que tenho vindo às sextas-feiras 
aqui. Estou indo a Porto Alegre periodicamente, mas 
fico um perrodo maior lá. Mas não posso criticar al­
guém que não esteja numa sessão de sexta-feira ou 
numa sessão de segunda-feira. 

Eu não quis fazer nenhuma critica ao Sr. Anto­
nio Carlos porque não estava na sexta-feira e não es­
tava na segunda-feira. Repito: até porque nenhum 
Parlamentar tem obrigação de estar presente. O que 
eu quis dizer - e veja que nem sempre se é feliz no 
que se quer dizer - é que S. Ex' fez falta. Talvez eu 
tenha exagerado. O que quis dizer é que S. Ex' fez 
falta na intermediação, no diálogo que poderia ter tido 

la ocasião não era a minha intenção. Absolutamente, 
não era a minha intenção. 

Li no jornal que o Dr. Antonio Carlos Magalhães 
disse algo muito interessante, na página dessa extra­
ordinária jornalista, pela qual todos nós temos uma 
grande admiração, que é a Tereza Cruvinel, onde, 
aliás, a minha forma de falar tem sido interpretada de 
várias maneiras, mas a srª Tereza interpretou como 
um "helicóptero, que gesticula, gesticula". Mas, tudo 
beml Diz o Dr. Antonio Carlos Magalhães a dona Te­
reza: Engraçado, o Pedro Simon pode criticar e pedir 
demissão de Ministro da tribuna e eu não posso, pelo 
jornalt 

Pelo amor de Deus, claro que podei Claro que 
podei O que eu quis dizer é que um telefonema do Sr. 
Antonio Carlos Magalhães ao Presidente da Repúbli­
ca teria um efeito Importante. 

Não sei se foi a intenção do Sr. Antonio Carlos, 
querendo ou não querendo, mas no momento em que 
S. Ex' diz à Imprensa - e eu estou totalmente de acor­
do, acho que S. Ex' está certo, o prazo inclusive está 
correto, 90 dias - e esse novo Ministro que, parece, 
assumirá na próxima terça-feira, se em 90 dias não 
houver modificações complica a vida dele e a do Dr. 
Malan, está absolutamente correto, absolutamente 
correto. Só que eu achei que na posição de S. Ex', a 
rigor, S. Ex' colocou no jornal aquilo que é real mas já 
marcou data: a próxima crise vai aparecer daqui a 90 
dias. Daqui a 90 dias teremos a próxima crise, porque 
acho muito diffcil que até lá essas questões sejam 
questionadas. 

Mas, Sr. Presidente, fiquei muito satisfeito em 
ler, hoje, em O Estado de S. Paulo a publicação de 
parte do meu pronunciamento em que me referi à crr­
tlca que recebi no principal editorial do dia anterior. 
Acho essa parte digna de admiração e de respeito. 
Magoa-me quando a imprensa publica - e é um direi­
to dela, sou a favor da liberdade de imprensa, consi­
dero-a altamente positiva e soma muito - uma nota 
ou faz uma análise sobre um polflico ou sobre um em­
presário, um Ministro ou qualquer cidadão, e na hora 
da resposta publica três, duas ou uma linha e, às ve-
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zes, lá no final da página em que não se consegue votação. Se houver um resultado diferente, pode-se 
nem ler. Faço justiça ao jornal O Estado de S. Paulo imaginar que foi por causa do discurso de A, B ou C, 
que hoje publica, com destaque, quase que Integra mas veremos depois que foi em função de determina-
do meu pronunciamento naquilo em que critico O do partido ter mandado um recado ao Governo dizen-
Estado de S. Paulo. Com o resto eles até não se pre- do que estava chateado por alguma razão. Verifi-
ocuparam. Eles se preocuparam em publicar a crftica ca-se, então, a causa da mudança do voto, e nunca 
feita ao Estado de S. Paulo. Esse é o velho Estadão foi devido a um pronunciamento. 
que conheci. Esse é realmente o Estadão que respei- Todas as vezes em que a imprensa me procura 
to e pelo qual tenho muita admiração. tenho dito que o Sr. Mendonça de Barros renunciou 

É claro que já estou vendo o editor de anteon- num ato de competência dele. A gravação que tinha 
tem dizendo: o Senador Pedro Slmon, quando é crfti- saldo era extremamente clara, e os fatos que tinham 
ca, não gosta, mas quando é elogio, gosta. Em prime- acontecido deixávam-no numa situação muito diffcil. 
iro lugar, não houve nenhum elogio. Eles apenas pu- O Sr. Barros, então, renuncia e sai por cima. Daqui do 
bllcaram o que eu faleI. Não houve nenhum elogio e Senado, ele telefonou e renunciou. Do contrário, a im-
nenhuma concordância com O Estado de S. Paulo, prensa não pararia, ou a cobrança não pararia, e ele 
hoje, naquilo que eu disse. Apenas eles publicam, terminaria renunciando. O gesto de inteligência foi 
dão o direito de resposta àquilo que eu falei com rela- dele. Não tive participação alguma, absolutamente 
ção ao que aconteceu. nada multiplicado por nada, mais nada, mais nada. 

Outra questão, Sr. Presidente, é que não tive Isso eu sempre disse. Não estou dizendo apenas 
condições de responder ao ilustre, meu querido aml- agora. 
go, lider do Governo, o Senador Arruda. Ele contou O problema de o Sr. Clóvis ter saldo ocorreu 
uma história realmente multo bonita, que eu já conhe- porque, na verdade, ele não chamou apenas o Minis-
ela e já inclusive a repeti muitas vezes no decorrer da tro da Fazenda de covarde. Ele chamou o Presidente 
minha vida. Realmente, pobre daquele galo, Sr. Pre- da República de covarde. 
sldente, que pensa que o sol nasce porque ele canta. O Ministro da Fazenda hoje não é como o Dr. 
Pobre daquele galo I E temos realmente muito disso Delfim na época da ditadura militar. O Dr. Delfim dita-
no Brasil. Temos tanta gente que pensa que as coisas va, orientava, era o senhor da polrtlca econômica; os 
acontecem por causa delel Falta tanta humildade generais nem entendiam, nem liam. Além de futebol, 
neste Pars, principalmente a nós, polrticosl Valdadel. não sei em que outras coisas o Sr. Médici se aprofun-
Pretensão!. São fatos que nos levam quase que per- dava. Ali, o responsável era o Delfim. Ele, e não tinha 
manentemente à singeleza de entender que fazemos nem equipe, porque a equipe era de auxiliares seus. 
parte, que somos parte de uma sociedade, com uma Então, quando se criticava a polrtica do Delfim, era a 
responsabilidade maior, porque as contingências - polltica do Delfim. 
nem sempre a nossa capacidade - nos levaram a Mas hoje, não. Hoje, o Presidente é o Senhor. 
uma posição de onde temos uma missão a prestar. Fernando Henrique Cardoso. A polftica que está ar foi 
Cumprir essa missão nada mais é do que nossa obrl- adotada quandO era Presidente o Sr. Itamar Franco, 
gação. mas Ministro da Fazenda o Sr. Fernando Henrique 

Quero dizer ao Senador José Roberto Arruda Cardoso, e é a polrtlca que o Senhor. Fernando Henri-
que a história que S. Ex· contou não me magoou, que que Cardoso vem adotando. 
não me senti atingido. O galo que canta e pensa que, O Sr. Pedro Malan - repito - não tem vida pró-
se não cantar, o sol não nascerá. Quem sou eu para pria. Ele não é como o Ministro dos Transportes, meu 
Imaginar que, diante da realidade, do dia-a-dla, dos amigo, que é um Senador do PMDB atingi-lo é atingir 
problemas, das dificuldades e das lutas que vêm pela o PMDB. Ele não é como um Ministro do PFL, princi-
frente, terei participação em qualquer tipo de ação go- paim ente os Ministros do Sr. Antonio Carlos atingi-lo 
vernamental? é atingir o Sr. Antonio Carlos. Ele é Ministro do Se-

Há muito aprendi, Sr. Presidente, que nesta nhor. Fernando Henrique Cardoso, e a sua polftica é 
Casa, por exemplo, podemos fazer os discursos mais a política do Senhor. Fernando Henrique Cardoso, 
bonitos, de maior conteúdo, de maior profundidade, que foi chamado de covarde pelo Sr. Clóvis. 
os mais corretos que, na hora de votar, infelizmente, É claro que eu não tive nada a ver com isso. Por 
os Senadores já têm seus votos estabelecidos. Não Isso, quero dizer ao meu querido amigo Arruda que, 
mudam o voto. As pessoas que mais entendem, que se S. Ex· ainda não me conhece, precisa me conhe-
têm mais experiência, sabem o resultado de qualquer cer. Seria contra toda a minha natureza, toda a minha 
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maneira de ser, eu ter uma pretensão ridlcula e ab· peça a vinda do processo para dele tomar conheci· 
surda de ter tido qualquer participação na queda do mento, mas assumindo a responsabilidade por isso. 
SI'. Clóvis Carvalho. Mas não se pode aceitar o que acontece hoje: o pro· 

Gostaria de agradecer ao jornal O Estado de S. cesso ficar na gaveta e não acontecer nada. 
Paulo por publicar o que eu disse aqui desta tribuna. Deve começar por nós, depois o Judiciário e, 
Trata·se de algo que me parece importante: é claro em seguida, o Executivo, para que possamos chegar 
que, na polltica, infelizmente, somos todos nivelados. lá. Mas, como isso não acontece ... A classe política é 
Tenho dito e repetido isso. Por isso, tenho apresenta- uma só: são todos iguais e nivelados por baixo. 
do lima série de projetos no sentido de que se escla· V. Ex· sabe, eu sei, nós sabemos que em toda 
raça a vida do polftico. profissão há o ótimo, o bom, o ruim e o péssimo. Na 

As coisas não podem continuar como são até classe médica, há o excepcional, às vezes um des· 
aqui. O escândalo de hoje cede para o escândalo de bravador, como está acontecendo permanentemente 
amanhã, e do escândalo de ontem ninguém se lem· no setor da medicina cardlaca e em tantos outros se· 
bra mais, porque estão tomando conhecimento do es· tores, em que verdadeiras revoluções estão ocorren· 
cândalo de hoje, que vai ser esquecido pelo que vem do. Há também os médicos ótimos - vou·me operar 
depois. com Fulano, pois ele é muito bom - e há os de que 

Apurar, terminar com a impunidade. Mas não se ninguém gosta, porque não têm boa fama. 
vai terminar com a impunidade querendo punir o la· Nós, políticos, não, porque qualquer pesquisa 
drão de galinhas, o infrator de trânsito, o coitado da nos coloca em último lugar. Somos os piores, depois 
favela que deu guarida a alguém responsável pelo tÓ· vêm os banqueiros e os empreiteiros. São essas as 
xico, muitas vezes por medo e por terror. É necessá· três últimas categorias, e nós estamos sempre em úl· 
rio combater a Impunidade pelos que estão em cima timo lugar, porque somos nivelador por baixo. Os fa· 
e, a rigor, começando por nós, os parlamentares. Se tos existem, são denunciados, e o polftico, por mais 
vamos fazer legislação, temos de começar por nós - sério que seja, se quiser provar que é direito, que é 
perdoem·me os magistrados - e continuar por eles. honesto, não pode fazê·lo, porque o processo não 

Vejam o caso dramático que aconteceu agora anda. 
em Mato Grosso isso é da maior seriedade. Reparem Por exemplo, em O Estadão de ontem, o ilustre 
corno é necessário algo que atinja essas questões. jornalista que redigiu o editorial me colocou como um 
Não sei se é como pensa o Sr. Antonio Carlos, de o polftico profissional, que tem interesses em guardar 
Congresso ter uma comissão permanente para inves· cargos para que pollticos ocupem. Quer dizer, me co-
ligar o Judiciário. Não sei. Mas, como está não pode. locou na linha daquilo que tem de pior na vida pública. 
Um fato como esse não pode acontecer. O que eu posso fazer para responder? 

Para combater a impunidade, temos que come· Eu faria um apelo, um grande apelo à direção de 
çar por nós. Os pedidos de licença para processar O Estado de S. Paulo: que investigue a minha vida e 
parlamentares não podem permanecer na gaveta do pUblique todas as vigarices que eu pratiquei; que vá a 
Senado ou na gaveta da Câmara dos Deputados. O Porto Alegre e procure meus maiores adversários, 
parlamentar tem que ser processado, tem que ser de· aqueles que são mais contra mim, e pergunte a eles: 
nunciado. Tem que ser apurado o que existe contra o esse tal de Pedro Simon é um polltico profissional? É 
parlamentar. um polltico assanhado? É isso e aquilo? Procurem in-

E eu inverto: se há alguma denúncia contra o vestigar e publiquem, publiquem o que quiserem so-
Pedro Simon, que se abra o processo contra o Pedro bre o meu governo ou a minha passagem pelo minis-
Simon. Se ele fez isso, fez aquilo, roubou, não sei tério. Porém, quando fazem um editorial, induzem as 
mais o quê, abra-se o processo. No final, com o pro· pessoas que o lêem a pensar que estão lendo aquilo 
cesso apurado, com as provas prontas, se o Senado que é o pensamento do jornal. Da forma como fize-
quiser, pode assumir a responsabilidade de pedir que ram, poderão levar as pessoas a pensar o seguinte: 
o processo pare. Que mande vir o processo pronto e "Esse Simon é um polftico safado! Olhem o que O 
não corno agora, que prolbe a sua instauração. Prol· Estadão diz dele". E fica tudo por isso mesmo? Acho 
be de fazer·se o levantamento, proíbe de tomar·se que não é correto. 
conhecimento. O pedido de licença fica na gaveta, e Um editorial é, afinal de contas, uma matéria 
nada acontece. Não. O delegado apura, o promotor que representa a posição dos editores de um jornal. 
denuncia, o juiz verifica e na hora de pronunciar, está Um cidadão pode escrever o que pensa numa maté-
pronunciado. Se o Senado qui$sr, que o Plenário ria assinada, é lIIn direito dele. O fulano de tal, em sua 
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crônica, pode dizer o que pensa; o beltrano, em sua Quem sou eu para agora querer me dirigir aos 
coluna, pode dizer o que pensa e estarão tornando editoriais de O Estado de S. Paulo? Mas eu me alre· 
públicas as suas posições, aquilo que pensam. No en- vo. Procurem ver tudo o que eu disse do novo Minis-
tanto, um jornal da tradição de O Estado de S. Paulo, tre. Eu nunca toquei na honra dele. O jornalista se 
ao expressar seu pensamento num editorial, pode de- equivocou no seu editorial. Eu nunca brinquei com a 
molir um cidadão. As pessoas pensarão: "O Estadão honra dele, até porque não o conheço. Não tenho 
disse isso". nada contra ele. Ao contrário, aquilo que sei sobre ele 

Como posso responder? O que eu posso fazer? depõe a seu favor: é um cidadão que começou como 
Deveria haver uma ação judicial que permitisse ao ci- contrnuo e, graças a sua competência, terminou 
dadão exigir que o processassem para que ele pu- como vice-presidente do Bradesco e presidente da 
desse provar verdades ou mentiras - se é verdade, Febraban. 
sou um vigarista; se é mentira, sou uma pessoa de O que falei é que não me parecia ético que um 
bem. Essas questões são multo delicadas. cidadão havia presidido a Febraban ocupasse esse 

Que bom ver O Estado de S. Paulo com a liber- Ministério. Quando lutamos para criar a CPMF, os 
dade de imprensa pela qual tanto lutoul O Estadão foi empresários de São Paulo lideraram uma guerra con-
daqueles jornais que não se dobraram, que resisti- tra nós para que esse imposto não fosse aprovado e, 
ram, que não se entregaram. Esse mérito ele tem. Lu- após a sua aprovação, a Febraban entrou na Justiça 
távamos ontem contra a censura, quando O Estadão contra a lei já existente - após ter atacado o projeto -, 
não podia publicar. Portanto, a última coisa que que- para que a Justiça não permitisse que a Receita Fe-
remos é falar em censura. Que bom que vivemos a 11- deral tomasse conhecimento das contas dos bancos. 
berdade de Imprensal Quanto a isso, aliás, acho que O banco pode ter e a Receita não pode ter? Eu disse 
há uma unanimidade em relação ao Governo do Se- que um cidadão que tem essa mentalidade não pode-
nhor. Fernando Henrique Cardoso: a liberdade de im- ria ocupar um ministério. 
prensa existe. A liberdade de ir, de vir, de debater, de Eu disse que o Bradesco - com todo o respeito 
discutir, de se manifestar é patente - vai a extremos -, na nossa CPI do Sistema Financeiro, estava no fi-
que não imaginávamos. nal da linha. O Senador Roberto Requião encami-

Tenho muitas simpatias dentro do PT. Tenho o nhou seu relatório - após ter sido aprovado unanime-
maior respeito pelo PT, mas até hoje não tive a satis- mente na comissão - à Procuradoria, que nada fez. 
fação que teve o Sr. Antonio Carlos, que é convidado Foram denunciados governadores, prefeitos, homens 
de honra do PT para expor o seu projeto em semlná- importantes, ex-secretários e donos de grandes ban-
rio que estão promovendo. O Lula lhe telefonou e lhe cos - e não me refiro ao Banco Marka, mas sim a ban-
fez um convite para que participasse de um seminário cos Importantes. Não fizeram nada. Com a ajuda da 
que o PT vai organizar para debater a questão da mi- impunidade, o vice-presidente do Bradesco termina 
séria. É tão bonito esse gesto, tão positivo, que soma Ministrol Foi Isso que estranhei. 
para o PT, para o Sr. Antonio Carlos, para a democra- Estranhei que o presidente da Camargo Corrêa, 
cia e para o Brasil. talvez a maior empreiteira atualmente no Brasil, tives-

Esse gesto do PT de convidar o Sr. Antonio Car- se sido nomeado ministro. A Camargo Corrêa está to-
los para discutir o problema da miséria é algo alta- mando conta das estradas paulistas que estão sendo 
mente positivo. Ganha o PT, ganha o Sr. Antonio Car- privatizadas. Grande parte do PIB do Estado de São 
los, ganha a democracia. Não ganha o setor mais ra- Paulo circula pelas estradas da Camargo Corrêa, 
dlcal do PT, que deve estar irritado - parece que es- que, com o dinheiro do BNDES, ficou também, após a 
tou vendo no plenário alguém já se agitando nesse privatização, com uma das mais importantes compa-
sentido. Mas essa não foi a minha Intenção, a minha nhias de eletricidade do Estado de São Paulo. 
intenção não foi criar divergências dentro do PT, mas Esse cidadão não é o homem mais indicado 
vai haver alguma divergência. De qualquer forma, para ser ministro em uma hora como a que vivemos. 
penso que agiu muito bem o PT. Reparem que não estou tocando na honra nem na 

Esse convite do PT ao Senador Antonio Carlos dignidade do cidadão, porque não o conheço. Estou 
Magalhães é uma demonstração do espírito que ani- falando de fatos que, associados a outro homem 
ma nossos tempos: um espírito realmente democráti- qualquer, também o desabonariam para ocupar um 
co, um espírito efetivamente democrático. Dentro ministério. É estranha essa nomeação exatamente na 
desse contexto, posso dizer: que bom que existe a li- hora em que um governo social-democrata - pelo me-
berdade de imprensal nos no nome ainda é social-democrata ... VÔ·Sr1 di:ln!f) 
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do grande dilema entre promover o desenvolvimento bate com o PT sÇlbre salários, S. Ex· dizia que era 
ou apenas manter a estabilidade - na minha opinião, contra e que não dava. O PT respondeu que isso der-
um debate grotesco. Que estabilidade é essa em que rotaria o Governo, a que o Sr. Fernando Henrique res-
não há desenvolvimento? Que desenvolvimento é pondeu que não tinha importância. Se o preço para o 
esse que não busca a estabilidade? Tem que haver Plano dar certo era o Governo perder a eleição, que 
uma ligação entre os dois. assim fosse. S. Ex· tinha sensibilidade e firmeza, eu o 

Esse Ilustre homem - com relação ao qual só ouvi dizer não. S. Ex· tinha sensibilidade, mas, pare-
ouço referências favoráveis, principalmente de em- ce-me, que agora não tem. 
presários -, transformou-se no melhor banqueiro - di- Quero dizer ao novo Ministro que tenho por ele o 
rigiu o banco que mais cresceu - e também foi presi- maior respeito e que, se ele assumir, vou rezar para 
dente da Febraban; está agora na maior empreiteira que dê certo. Tomara que dê certol Entretanto, e isto 
do País - que estava muito mal e que agora vai bem e me choca, o Doutor Fernando Henrique não podia no-
está com o controle das estradas e a energia de São mear como símbolo do seu plano - do trilhão e cem 
Paulo. Ele é muito capaz, mas será que esse é o ho- bilhões -, como simbolo do desenvolvimento que ele 
mem para um Brasil que tem os dramas que estamos vai querer um dos maiores banqueiros, um dos maio-
vivendü, onde o Ministro da Fazenda está apavorado res empreiteiros do Brasil. Sua Excelência não foi fe-
segurando o cofre para ver de onde vai tirar e onde liz, não foi feliz! 
vai aplicar? Não sei o que a minha amiga Tereza Cru- Sr. Presidente, estive presente, ontem, na Co-
vinel vai dizer do que estou falando, mas o que é que missão da Pobreza assistindo ao debate ali travado e 
posso fazer? fico a me perguntar: o que nós queremos? O que nós 

A esta altura, a primeira coisa que se tinha que estamos fazendo aqui? Que debate é esse? Que elite 
saber era onde aplicar. Sr. Presidente, V. Ex· acabou é essa polftica, econômica, social, religiosa, onde as 
de ocupar a tribuna para lamentar que o Governo não coisas não acontecem, onde elas não têm conse-
se sensibiliza com o drama que vive Belém do Pará. qüência? Parece que nós todos estamos fazendo um 
V. Ex· tocou num problema que é real. Temos mi- jogo de mentirinha: eu faço de conta que estou falan-
Ihões de brasileiros embaixo da ponte ou de um bar- do aqui, bato na mesa; vocês fazem de conta que es-
racão. Essa situação o Sr. Alcides Táplas não conhe- tão me escutando; e a miséria continua miséria; e os 
ce, pois pessoas assim nunca entraram no Bradesco, problemas sociais continuam; e a elite continua; e 
nunca foram à empreiteira que ele dirigiu. O novo Mi- continua havendo falta de decisão. Será que nós per-
nistro nunca viu essa gente, não conhece esse pro- demos a capacidade de conversarmos para valer? 
blerna, porque esse problerna é de gente que não Será? Eu fico a me perguntar o que nós queremos. 
sabe pagar juros e não contrata obras junto a emprei- Agora criamos uma Comissão da Miséria. 
telras. Então, estamos lá debatendo e realizando conferên-

Deveria ocupar o Ministério alguém que tivesse cias as mais profundas e de maior conteúdo para deli-
a sensibilidade que Fernando Henrique tinha até al- nlrmos o que é miséria, qual é o indice da miséria. Já 
gum tempo atrás, e porque ele tinha essa sensibilida- ouvi uma meia dúzia de conferências, as mais profun-
de Itamar foi buscá-lo para ser Ministro da Fazenda. das, de maior conteúdo nesse sentido. Assunto pro-
O Itamar não foi buscá-lo para ser Ministro da Fazen- fundo: saber, estabelecer o que é miséria. Ora, va-
da pelo seu conhecimento de Economia, porque nun- mos levar uns dois meses de debate ali na Comissão 
ca se ouviu falar que ele entendesse de Economia, somente sobre esse tema. Depois, discute-se quais 
não tem livros, obras, absolutamente nada publicado são as fórmulas, se vale a pena socorrer o que está 
sobre Economia. O que o Sr Fernando Henrique tem morrendo de fome dando comida ou se tem que dei-
publicadas são obras sociais, de Sociologia, de reali- xar essa gente morrendo de fome, mas dar o anzol 
dade, do dia-a-dia, da vida da nossa gente e do nosso para que ela possa pescar lá adiante. 
povo. Essa é a especialidade dele e por isso foi convi- Na verdade, na verdade, se não tivermos uma 
dado. Se olharmos a origem do Plano Real- e eu era intenção, um sentimento, se não basearmos a nossa 
Lider do Governo de Itamar Franco -, posso dizer que linha de ação no sentido de buscar alguma coisa, não 
não conheço Ministro da Fazenda que tenha sido tão adianta nada, Sr. Presidente. Não adianta nadai Te-
competente e sério como o Sr Fernando Henrique mos que ter um propósito que entenda que, na socie-
Cardoso. E quero dizer mais: o Sr Fernando Henrique dade, temos cidadãos com direitos inalienáveis. Se 
Cardoso, Ministro da Fazenda, não teve um gesto decidissemos o seguinte: nada, nenhum senador vai 
buscando a candidatura. Lembro-me que, em um de- viajar para o exterior; nada, nenhuma obra vai ser pu-
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blicada; nada, nenhum jatinho levará ministro; nada, caso Lutávamos, nos matávamos e lá na madrugada, 
nenhuma obra do Supremo e de qualquer ministro quandovencfamos, famos'dormircom uma sensação 
será refeita enquanto tivermos fome no Brasil, será fantástica. Dormfamos felizes da vida, porque o as-
uma decisão. Estarfamos dando uma prioridade: não, sunto estava resolvido. A decisão que tomávamos 
não há nada; esse dinheiro está todo ali, para que não era mandar para os Estados Unidos um manifesto 
haja fome, que é o problema nº 01 deste Pafs. Seria protestançJo contra não sei o quê, ,contra não sei o 
uma questão. quê ... Não mudava nada, mas dormfamos tranqüilos. 

Quando o Betinho lançou uma campanha con- A rigor nós estamos fazendo isso. Nós estamos 
tra a fome, ele foi muito criticado. Diziam que fazer em um Congresso de muito boas Intenções. Alguém 
campanha para dar uma cesta ao cidadão era assis- duvida que o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
tencialismo. Diziam que a campanha era ridfcula, que tenha boa intenção? Será que alguém coloca isso em 
o cidadão tinha era que aprender a trabalhar, a ga- dúvida? É o mais bem Intencionado. Mas quem é que 
nhar seu sustento. O Betinho recebeu a critica, mas não imagina que, até na vaidade, que é uma das reall-
aceitou o encargo, era uma plano emergencial. dades do nosso Presidente, Sua Excelência não gos-

Vamos fazer um plano de erradicação da fome, taria de sair do Governo endeusado nos braços do 
enquanto fazemos um outro para erradicar a miséria. povo: "Fernando Henrique Cardoso, o pai dos po-
Mas o que fazemos? Os gastos estão ar, os exageros bres", "Fernando Henrique Cardoso, o Presidente 
estão ar e, às vezes, o Importante são as decisões. que transformou o Brasil", "Fernando Henrique Car-
Se o Congresso Nacional resolvesse que viverramos doso, o Presidente que colocou o Brasil no Primeiro 
um ano a pão e água, sem gastos supérfluos ne- Mundo", "Fernando Henrique Cardoso, o Presidente 
nhum, seria pouco, mas seria um exemplo. Se o Pre- que fez do Brasil uma das sete economias do mun-
sidente da República fizesse a mesma coisa e o Judi- do." É claro que Sua Excelência gostaria. É claro que, 
ciário também, seria um começo. no fundo, Sua Excelência sonha com isso, que Sua 

Sr. Presidente, existe um Projeto tramitando _ Excelência daria a metade dos anos que lhe faltam de 
não sei aonde vai parar - que diz que o maior salário vida para que isso acontecesse. 
no Brasil não pode ser vinte vezes maior do que o me- Mas entre querer e fazer há uma diferença mui-
nor salário. Recebi um aparte de um Senador que me to grandel 
perguntou se eu queria que um Senador vivesse com O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio) - Senador 
R$2.600,OO. Eu respondi que não, que eu não queria Pedro Simon, V. Ex' já ultrapassou o seu tempo em 
que um Senador vivesse com R$2.600,OO. Então per- praticamente 26 minutos. 
guntei como podia viver um cidadão com R$130,OO. OSR. PEDROSIMON (PMDB-RS)-Sr. Presl-
Eu estou fixando o nosso salário ligado ao dele, por- dente, eu só estava passando o tempo, até que che-
que no momento em que o nosso salário estiver liga- gasse o nosso querido Senador, brilhante represen-
do ao dele nós vamos querer aumentar o mínimo, tante de Brasflia, Dr. Lauro Campos. Como S. Ex' já 
porque aumentamos juntos. Enquanto não der para está presente, vou encerrar. Como não havia nin-
aumentar o mrnimo, não vamos aumentar o nosso. guém para falar e a sessão ia se encerrar ... 
Enquanto não der para aumentar o dele, não vamos O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
aumentar o nosso. Vamos ter que cortar muita coisa? Senador Pedro Slmon, a Bancada do PT está toda 
Vamos ter que cortar muita coisa, mas não o pão, o aqui, prestigiando o discurso de V. Ex'. 
leite, oremédlo para os filhos - gastos que o pobre O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Mas os 
tem que cortar. Se nós não fizermos uma reformula- dois chegaram agora. 
ção de mentalidade, não adianta. Vai continuar tudo 
muito bacana, tudo muito bonito, tudo muito bem... O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Perml-
Nós falamos aqui, ouvimos o Senador Lauro Campos te-me V. Ex' um aparte? 
com a suas aulas, que são nota 10 de conteúdo, de O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Não lhe 
profundidade, e vamos para casa dormir satisfeitos. concederei o aparte, porque V. Ex' virá à tribuna para 

falar. Lembro-me dos meus tempos de estudante, Sr. 
Presidente, quando eu presidia a junta governativa da 
UNE, quando nós nos reunramos e tornávamos aque­
las decisões que iam até a madrugada, dois, três 
dias, contra o uso da bomba atômica, contra a guerra 
na Coréia; as nossas batalhas eram as mais fantásti-

Sr. Presidente, atendendo ao apelo de V. Ex', 
encerro meu pronunciamento. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio) "- Concedo a 

palavra ao nobre Senador Lauro Campos. 
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O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) - Sr. via feito algumas Incursões no curso de Direito, e foi 
Presidente, peço permissão para falar sentado. uma frustração não ter pOdido ser psicanalista, que 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio) - Pois não, era aquilo que eu realmente desejava ser, mas eu te-
V. Ex' tem a permissão da Mesa para falar sentado. ria que estudar Medicina para ser psicanalista, pois, 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Pro- no meu tempo, não havia curso de Psicologia. Come-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - cei, então, a estudar, com 15 anos, a psicanálise, co-
Sr. Presidente, o que vou dizer é o que gostaria de ter nheci bastante da Escola de Viena, mas tive que me 
falado em aparte ao Senador Pedro Slmon, mas, encaminhar para outros setores. 
como o tempo foi muito curto, não houve brecha para E essas discussões sobre a economia, hoje, em 
que eu pudesse inserir meus modestos comentários. minha opinião, são uma repetição que me exaspe-

Fiquei paralisado numa espécie de temor re- ramo Há que se ter paciência de Jó e mais alguma coi-
verencial, porque, além de todos os títulos, muito sa para assistir à repetição das mesmas discussões, 
merecidos e justos, que o Senador Pedro Simon dos mesmos temas. Naquele tempo, quando o mun-
têm, S. Ex' agora é candidato a Presidente da Repú- do se dividia, se rachava ao meio, com a guerra fria, 
blica e, nessa esfera, transito muito pouco. Tenho entre capitalismo e socialismo, no Brasil não se discu-
ainda um certo receio, um temor reverencial pela Pre- tia isso. O espaço da discussão foi ocupado pelo FMI, 
sidência, pela Vice-Presidência, por esses altos car- tido como establllzante e antidesenvolvimentlsta, tal 
gos que sempre foram tão distantes da minha modes- como o·Sr. Malan é hoje, dadas suas relações com o 
ta vida. FMI - não é por mera coincidência. S. Ex' é conslde-

O Sr. Pedro Slmon (PMDB - RS) - Senador, a rado, justa ou injustamente, contrário ao desenvolvi-
minha candidatura é como a de V. Ex' quando foi can- mento, favoráVel à estabilização e a um tipo de socie-
didato a candidato na convenção do Distrito Federal. dade que, naquela ocasião, era uma sociedade arcai-
Tenho mais ou menos a pretensão de fazer o percen- ca, pré-capitalista, que não deveria perder suas quali-
tual que V. Ex' fez. dades primário-exportadoras, como alguns diziam. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) - Por outro lado, o desenvolvimentismo tomou 
Estou vendo que V. Ex' também foi tomado da mes- conta do espaço do discurso. O debate travou-se en-
ma modéstia que tive naquela ocasião. tre desenvolvimentlstas cepalinos, Raúl Prebisch, 

Pretendo, quando minha saúde melhorar um Celso Furtado e outros, e os representantes do FMI; 
pouco, voltar à tribuna para fazer um daqueles lon- monetaristas e estruturalistas - os monetarlstas do 
gos, aborrecidos - e tão bem recebidos pela paciên- FMI e os ditos estruturalistas desenvolvimentlstas da 
cia do nobre Senador Pedro Slmon - pronunclamen- Cepal. 
tos que costumo fazer. Eu o estou escrevendo desde 
que sai do hospital, ele já está com 18 páginas, e, ob­
viamente, não vou poder terminá-lo. Mas aquilo que 
falamos em duas horas também podemos falar em 
dois minutos. 

Faço apenas um alerta, porque sou o Senador 
mais idoso do Senado. O Senador Bello Parga é uma 
semana mais novo do que eu, e o nobre Senador Pe­
dro Simon é um ano e melo mais novo do que eu. 
Quem realmente é mais idoso do que eu é o Presiden­
te ACM, que é um ano e melo mais velho do que eu. 

O Sr. Pedro Slmon (PMDB - RS) - Perdoe-me 
V. Ex', mas ele engana. Pensei que S. Ex' fosse mais 
novo. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) -
Pois é. Quando ternos uma vida de maiores frustra­
ções e lutas, de poucas vitórias, como a minha, costu­
mamos envelhecer mais depressa. 

Desde o inicio da minha tentativa de entender 
essa confusão que é o mundo moderno, no inicio 
dos anos 50, comecei a estudar Economia. Eu já ha-

Com isso, o principal ficou de fora, não houve 
espaço para discutir aquilo que estava dividindo o 
mundo. A discussão entre socialismo e capitalismo, 
entre comunismo e capitalismo só foi feita nas univer­
sidades. Eu estava na universidade, comecei a ser 
professor universitário em 1954, e lá não vi nem ouvi 
nem presenciei essas discussões. 

Assim, conseguiram tapar completamente e 
ocupar monocordiamente o espaço de discussão, 
porque escrevi uma tese, em 1958, que defendi em 
Roma, dizendo que aquilo era a mesma coisa: mone­
tarlsmo e estruturalismo, desenvolvimentismo cepall­
no - a Cepal era e é um órgão da ONU também, tal 
como o FMI, dominado pelos sócios maiores. Era 
tudo farinha do mesmo saco. O objetivo era evitar a 
discussão do problema principal daquela ocasião. 

Em 1958, Roberto Campos fez uma palestra, no 
Chile, em que falou a mesma coisa. Os estruturalistas 
são os monetaristas no poder, disse com humor e 
percuclêncla o Sr. Roberto Campos. 
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Depois, tivemos necessidade de encontrar uma um sistema muito perigoso, de acordo com o que es-
dicotomia, de encontrar uma divisão, para evitar a dls- creveram o Presidente Fernando Henrique Cardoso e 
cussão do principal, para ocupar todo o espaço de Enzo Faletto num livro chamado Dependência e De-
discussão. Naquela ditadura, a partir de 1964, não senvolvimenlo. Ali o Presidente disse que o Brasil e 
havia o que discutir, porque quem está na cadeia não alguns palses da América Latina estavam se encami-
tem, obviamente, espaço para o discurso e para o de- nhando para uma situação multo perigosa, porque a 
bate. Eu, na universidade, esperava que, um dia, vl- população poderia exasperar-se diante daquilo que 
essem debater comigo; ao invés disso, manda- se exigia dela. 
ram-me ameaça de morte, o que não é debate univer- É tão evidente que o capitalismo dependente, o 
sitário. De modo que fui compreendendo melhor as capitalismo periférico é muito pior que o capitalismo 
coisas. nos sete grandes, que sobre ele Norman Bailey, da 

. A partir de certo momento, a própria revolução direita norte-americana, disse: "A maneira pela qual o 
se dividiu em duas alas. Uma ditadura monolftica se FMI está cobrando a divida externa da América Lati-
racha em duas alas: a linha dura, uma criação da ima- na está destruindo a classe média no continente e 
glnação, e a antilinha dura, os democratas da ditadu- criando uma situação explosiva, prestes a estourar 
ra, os da "democradura". Então, com essa discussão, diante da segurança nacional dos Estados Unidos." 
"Olha, culdadol Se vocês não aceitarem isso, isso e Norman Balley, da direita americana, do Conselho de 
isso, a linha dura vem ai e vai fazer pior", com esse ar- Segurança do Governo daquele artista que andava a 
ranjo polftico, com essa divisão inteligente, eles con- cavalo, Reagan, o cowboy, disse isso. Eles espera-
seguiam muito apolo para as suas medidas durlssi- vam que explodlssemos numa reação contra o que 
mas, ameaçando que poderia vir algo pior de uma tal estão fazendo conosco. FoHsso o que ele dissel Eu 
de linha dura, que nunca se identificou. acho que diante disso não deveria haver defensores 

Há uma necessidade de o panorama polftico - e desse estado de coisas. 
os jornalistas não percebem isso; nunca vi algum que Parece-me que, agora, diante do caos, existe 
tivesse percebido isso que estou dizendo aqui e ago- uma ditadura bifrontal. Escutei o pronunciamento lúci-
ra - dividir o espaço do discurso e da discussão, a fim do do Senador pelo Rio Grande do Sul, Pedro Simon, 
de que a realidade, o que há de importante no real, o candidato a Presidente da República, como sempre 
discurso importante não seja sequer pronunciado. É com muita atenção. S. Ex' disse estranhar o fato de o 
uma censura muito bem feita. Presidente Antonio Carlos Magalhães ter dado um 

Agora, por exemplo, o que vemos? É óbvio que prazo de noventa dias para que o Governo resolves-
o Senhor Fernando Henrique Cardoso está cansado se algumas contendas Internas e desse resposta ao 
de saber do que estou falando, pois ele estava na Ce- nosso grande problema, o do combate à pobreza. 
pai nos anos 50 e 60. Sua Excelência sabe disso mui- O Presidente Antonio Carlos Magalhães dar 
to bem, porque viu a ditadura criar a tal linha dura e prazo ao Executivo? Se examinar esse comporta-
depois nos viu voltar e ficar assim, nesse purgatório mento, como tenho feito, quietinho, no meu lugar, 
do processo de democratização. chego à convicção prontae acabada, perfeita, de que 

Finalmente, para abreviar este resumo do que existe uma ditadura compartilhada neste Pais: um dl-
eu pretendia dizer, parece-me que resolveram dividir tador disfarçado no Executivo e um outro aqui, no Le-
também o Executivo com essa democracia que não gislatlvo. O que aconteceu, ultimamente, foi que o 
respeita a Constituição e os direitos adquiridos. Executivo não quis mais saber de compartilhar o po-
Trata-se de uma ditadura de unhas pintadas, uma di- der e de estar sujeito a idas e vindas, semanas de bei-
tadura de PhDs. Em nome de quê? Do combate à in- jinhos, semanas de abraços e semanas de tapas e 
fiação. beijos, sucessivamente, e resolveu trazer para si a 

Eu estava com um livro na mão que se chama briga entre desenvolvlmentlstas e monetaristas. Pa-
The dealh of Intlallon - A morte da inflação -, que rece-me óbvio que o que aconteceu foi Isso. 
mostra essa discussão sobre se a inflação é dlnaml- O Sr. Clóvis Carvalho levou Isso muito a sério. 
zadora, se provoca o desenvolvimento ou se não pro- Ele não percebeu que aquilo não era para valer, era 
voca, o que é também uma discussão dos anos 50 e para ocupar o espaço e emudecer a Oposição, de 
que está ai, dividindo ainda brigadas de um mesmo quem eles cobram soluções - mas não nos deixam 
exército. falarl Assim, essa brlguinha interna entre monetaris-

E me parece que o que aconteceu foi que a opo- tas e o FMI, diga-se Malan, edesenvolvimentistas, di-
sição não deve ter espaço dentro desse sistema. É ga-se Mendonça de Barros e Clóvis Carvalho, era 
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para, obviamente, ocupar todo o espaço do discurso, O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) - Ele 
ocupar as manchetes e não deixar ninguém aparecer. não é um intelectual. Ele tem um instrumento de Ira-

O nobre Senador Pedro Simon tem um papel im- balho que lhe dá confiança e fé durante a sua vida. 
portantrssimo e o está exercendo muito bem. S. Ex' Acabando o serviço de encanamento ali, ele está de-
está introduzindo uma cunha nessa suposta cisão en- sempregado, mas sabe que tem uma ferramenta na 
tre monetaristas e estruturalistas desenvolvimentis- mão e que um dia retornará ao trabalho para, com o 
tas. Isso era real e exerceu essa função obscurece- seu suor, ganhar o pão do dia-a-dia. 
dora há cinqüenta anos. Estou cansado dissol Can- Não acredito nos tais dos intelectuais orgânicos 
seil Deus me livre de uma coisa dessas! do Antonio Gramsci. Não acredito nessas figuras pro-

De modo que quando eu voltar a abordar este duzidas pelo partido e que estão identificadas real-
tema, com maiores detalhes e fundamentos para de- mente com os interesses dos trabalhadores e da po-
monstrar que realmente o caminho foi esse, pretendo pulação. Não acredito nelesl 
fazer esse discurso na presença do próprio Presiden- Há muitos anos, quando lembraram de mim e 
te do Senado, porque posso estar sendo injusto com me convidaram para participar daquele debate, já 
o seu comportamento, ou S. Ex' também pode estar cheguei ali como se estivesse em um banquete erra-
se comportando de uma maneira, no bom sentido, in- do. E lá pedi que, pelo amor de Deus, não me incluis-
consciente, ou seja, sem ter consciência exata do pa- sem nesse rol de intelectuais, porque eu não me sen-
pel que está representando, o que é muito comum. tia bem com esse apodo imerecido e que eu o via nes-

OSr. Pedro Slmon (PMDB-RS)- Talvez, V. Ex' se sentido critico. 
também possa fazer esse debate - isso seria interes- Sr. Presidente, para concluir o meu pronuncia-
sante - no seminário do PT, quando será feita uma mento - em breve, estarei ultrapassando o meu tem-
conferência. po -, quero dizer que me parece que, diante desse 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT _ DF) _ Vou caos em que nos encontramos, o Governo está total-
confessar que, tal como V. Ex', sou esquecido pelo mente engessado, sem poder escolher coisa alguma, 
PT. Só participei de um debate dos intelectuais do PT. sem poder escolher nem entre monetarismo e eslru-
Quando se fala em intelectual, eu me arrepio; sempre turalismo. O Governo não pode fazer nada, está para-
me arrepiei. E sou primo do Chico Campos, por IIsado e incorporou alguns ingredientes paralisantes, 
exemplo, que foi um brilhante Intelectual da Direita entre eles o equilfbrio orçamentário. Se se faz o equi-
brasileira. Meu pai também era professor catedrático, Ifbrio orçamentário - a história econômica do mundo 
professor de Filosofia. Eu poderia, então, ter muito or- já provou -, desequilibra-se a vida, desempregando 
gulho em ser considerado um intelectual, mas, pelo trabalhadores. Com o equilfbrio orçamentário, é pre-
contrário, para mim, intelectual... Já escrevi sobre ciso aumentar as receitas e castigar mais o povo, 
isso. que, nessa situação, já se encontra, em grande parte, 

com fome. 
O Sr. Pedro Slmon (PMDB - RS) - Não me 

leve a mal. V. Ex' me perdoe, mas, querendo ou não, 
V. Ex' é um intelectuall É um intelectual no bom senti­
do, com boas idéias, com profundo conteúdo. Dessa, 
V. Ex' não se livrai V. Ex' é um profundo intelectual! 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) -
Agradeço a V. Ex', mas não tenho tempo aqui de e;{­
plicar aquilo que considero ser um intelectual: um ser 
frágil, um ser medroso, que tem medo de perder o 
emprego. 

O Sr. Pedro Slmon (PMDB - RS) - Sob esse 
ponto de vista, V. Ex' não tem nada de Intelectual. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) - Um 
trabalhador, um pedreiro, tem medo de perder o em­
prego? Não tem coisa nenhumal 

A SrD Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - É por 
isso, Senador Pedro Slmon, que digo que o Senador 
Lauro Campos é o mais jovem deste plenário. 

Existe um processo de transferência de uma 
carga tributária, que atinlje uma classe superior, para 
as que estão debaixo. E por isso que no Brasil as 
grandes fortunas e os grandes banqueiros não pa­
gam Imposto de Renda, porque eles têm mecanis­
mos para transferir a repercussão dos impostos sobre 
aqueles que trabalham, sobre os que estão destina­
dos à miserabilidade. 

Por que a inflação acabou? Estava lendo o livro 
The dealh of /nf/alion. Eu escrevi isso. É ruim enve­
lhecer por isso. Há muitas vantagens a velhice, mas 
essa não. Ter de escutar, escutar novamente, desa­
prender para ver se aprende de novo! Gosto muito de 
aprender! Então, naquela ocasião, eu já havia perce­
bido ... 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - V. Ex' pelo 
menos tem uma vantagem: não precisa esquecer 
tudo o que escreveu. 
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O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) - Re- a Inflação. Surgem, por conseguinte, os planos mone-
almente. Inclusive, um aluno meu, que veio do Pará taristas, os planos do FMI para acabar com a Inflação. 
para trabalhar comigo, sabe de cor tudo que escrevi É preciso acabar com a inflação, porque é um remé-
na minha vida. Ele fez mestrado e doutorado na Sor- dio envergonhado, a unidade das soluções. Dessa 
bonne e é Professor da Universidade do Pará. Foi forma, no lugar da inflação, tem que haver um instru-
meu aluno, e eu o trouxe aqui para ser o apolo da mi- mento de redução do salário. Congelam-se os salári-
nha memória, para ser o auxiliar dessa minha desme- os, em nome de uma economia liberal. Que liberalis-
mórla, que já começa. mo é esse? Congelam-se os salários e deixam os 

Naquela ocasião, eu já sabia que a inflação iria preços irem subindo devagarzinho, mas aumenta-se 
se esgotar. Essa morte da inflação, que está nesse Ii- a taxa de juros para se consumir menos. Não se re-
vro americano badalado, eu já havia previsto em põem salários; e hoje estou perdendo 69,2% ao mês 
1957. A inflação la se esgotar, la perder o seu poder de meus vencimentosl Tenho saudade da inflação, 
de reduzir salários. O que o capitalista quer? Reduzir que era de 84% ao mês, mas, no mês seguinte, da-
salários. A inflação, de acordo com Keynes, baixa a vam-me reposição integral dos salários. É muito pior 
taxa de juros. Estamos em uma seca, e, ao enxugar- essa inflação que vai roendo aos poucos, em vez da-
mos, a taxa de juros foi a 45% ao ano. Quando se au- quela outra que mordia de uma vez os nossos salári-
menta a oferta de dinheiro, obviamente se provoca a os e vencimentos. Qual é a escolha que temos - triste 
Inflação e a queda da taxa de juros. escolha I - .entre a inflação do Presidente Sarney, de 

Os gastos do Governo, que passam a ser infla- 84% ao mês, c?m reposiç~o no mês seguinte, e essa 
cionários porque são feitos acima das receitas _ é disfarçada, dmca, que vai corroendo aos poucos os 
uma despesa acima da receita -, começam a reab- n.ossos salárlo~ e vencimentos? E, para fazer isso, 
sorver a mão-de-obra que a máqUina e a crise de- tem que redUZir a demanda, o consumo, desempre-
sempregaram. Desse modo, a inflação era a solução. gar traba~ha~ores, demi~ir funcionári~s e. criar u~a 

Os Estados Unidos decuplicaram suas despe- taxa de cambl.o que permita que ~ BraSil seja Invadido 
sas de guerra na época de Roosevelt, em 1939. De- por mercado~as cujos preços nao podem encontrar 
pois, durante a Guerra Fria, US$13 trilhões foram uma concorrencia, um mercado nacional capaz de 
gastos em armamentos. Se não houvesse esse dese- concorrer com elas. 
quilfbrlo orçamentário e essas emissões ... Keynes, Acabaram com o mercado em nome do merca-
que era um gênio do capitalismo, disse que a inflação do. Acabaram com a possibilidade de os brasileiros 
é o elixir que dinamiza o sistema, mas também é um chegarem com seus produtos aos mercados que fo-
remédio vergonhoso. É como se alguém precisasse ram Invadidos por mercadorias estrangeiras. E ago-
beber para encontrar um certo equilfbrio. Então, o ra? Agora estão querendo que se resolva, sem espa-
Governo entra para a liga anti alcoólica de dia e provo- ço, sem assessoria, sem tudo, sem nada; querem que 
ca a inflação à noite, porque, se não recorrer à infla- a Oposição dê seus conselhos, que encontre as solu-
ção, entra em desespero e é posto na cami- ções. Sempre fui contra governo paralelo. Num outro 
sa-de-força. Seus fnner confllcls, seus problemas encontro do PT, escrevi mostrando o absurdo do go-
internos, suas neuroses afloram e então ele tem de vemo paralelo. A função da Oposição é fazer oposi-
beber, mas não pode fazê-lo po;q~e o re~édio é ver- ção, não é aconselhar o prfnclpe. 
gonhoso. No século passado, um ancestral meu foi Presi-

Parece-me que agora deverá haver uma infla- dente do Conselho de Ministros, Ministro da Fazenda. 
ção de 84%, aquela do último mês do Presidente Sar- Durante toda sua vida ele havia sido Oposição. No 
ney, e não mais uma inflação de 4%, 5% ou 6% ao entanto, quando assumiu o Ministério, começou a cri-
ano como a do tempo do Governo de Getúlio, na dê- ticar o governo, que era ele mesmo. De modo que me 
cada de 40. Por que agora a Inflação tem de ser de orgulho muito dessa tendência, dessa minha modes-
84% ao mês? Porque aquelas doses antigas de re- ta capacidade critica de encontrar oportunidades, o 
médio produziram efeitos colaterais. Aquelas doses que essa situação oferece. 
pequenas de remédio já não encontram respostas no Imaginem se o nobre Senador Pedro Simon es-
organismo, não são mais um elixir. Então, é preciso tivesse na tribuna e eu o estivesse aparteando por um 
aumentar a dose, e aumentaram até 84% ao mês a lenge tempo? Eu seria realmente atingido pela sua 
taxa de Inflação. E a 84% ao mês a inflação atrapalha grande capacidade de defesa do seu espaço, da sua 
o cálculo econômico, deixa de ser a solução para ser fala. Mas parece que, dessa vez, sem nenhum plane-
realmente um preblema. E eles precisam acabar com jamento eu alguma prevlsãe, a coisa ficou boa. S. Ex' 
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teve quase uma hora para falar e eu me dou por satis- Um governo que consegue bater recordes de fn-
feito, embora saiba que esses problemas a que me dice de desemprego; um, governo que consegue ba-
referi podem apenas ser tangenciados. Mas o prlnci- ter recordes de fndices de quebradeira de micros, pe-
pai do meu pronunciamento é afirmar que existe, nes- quenas e médias empresas, agora resolveu bater o 
te Pafs, uma ditadura blfrontal muito bem articulada, recorde de posses do 22 mandato, em seis meses. No 
com discrepâncias aparentes. Mas, do meu ponto de 2· mandato, o Governo já tomou posse três vezes. A 
vista, é isso que acontece. primeira -foi a posse formal, no dia 1 º de janeiro de 

Assim, a Oposição deve se calar, não tem espa- 1999, em que acabou o discurso do Presidente do 
ço para ela. A briga, o conflito passou para dentro dos Congresso Nacional roubando a cena - disseram que 
Poderes e, agora, para dentro do Executivo. E lá a não valeu muito porque não foi uma posse com toda a 
bomba explodiu no colo - como já aconteceu antes, pompa e circunstância. A segunda posse ocorreu 
por exemplo, no Rio Centro -, a bomba explodiu no quando houve a mudança no Ministério. Agora dizem 
colo do imperito Clóvis Carvalho. que a terceira posse é o lançamento do PPA - a nova 

E como a Oposição não tem espaço para falar, estratégia do Governo de que "agora vai". 
eu me calo. Mais uma vez, tentam transformar o PPA numa 

Muito obrigado. peça de campanha, Inclusive mudaram o nome. Se-
O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio) _ Ainda há gundo o Presidente, PPA pareda nome de remédio; 

oradores inscritos. Concedo a palavra à Senadora agora chama-se "Avança Brasil"; parece que se es-
Maria do Carmo. (Pausa) queceram de combinar com a própria base. A relato­

ria do PPA, que era a peça de campanha, vira objeto 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Dutra. de disputa dentro da base do Governo aqui no Con-

S. Ex' dispõe de vinte minutos. gresso Nacional entre o PMDB e o PFL. Esquece-
o SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocalPT - SE. ram-se também de combinar com os próprios mem-

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- bros do Governo, porque, no dia seguinte à terceira 
dor) - Sr; Presidente, srªs Senadoras e Srs. Senado- posse, que foi o lançamento do PPA, surgiu a briga 
res, eu havia resolvido não fazer pronuhciamento no entre o Ministro do Desenvolvimento, Clóvis Carva-
dia de hoje. Entretanto, senti-me entusiasmado por- lho, e o Ministro Pedro Malan. Por ocasião daquela 
que estou com a sensação de estar numa reunião do discussão, lembro-me de que o Senador José Rober-
PT com a partiCipação especial do nobre Senador Pe- to Arruda fez uma comparação futebolfstica, que aca-
dro Simon. bou se revelando infeliz. S. Ex' disse que o Ministro 

Passo, então, a tecer alguns comentários não Clóvis Carvalho era o centroavante e o Pedro Malan 
apenas sobre a nossa conjuntura poiftico-econômlca era o zagueiro, mas que os dois jogavam no mesmo 
como também sobre o pronunciamento do nobre Se- time. Embarcando nessa comparação futebolfstica, 
nador Lauro Campos e parte do pronunciamento do como botafoguense, diria que esse zagueiro e esse 
nobre Senador Pedro Simon - pelo menos a parte a centroavante estão parecendo com o Bandoch e Val-
que tive oportunidade de assistir. dir. Só espero que o Brasil não vá para a segunda dl-

O Governo, talvez para responder à Marcha dos visão, como Infelizmente parece que Irá acontecer 
100 Mil, resolveu convocar a Marcha dos 500, que com o meu Botafogo. 
acompanhou o lançamento do Plano Plurianual, bati- Voltemos ao PPA. O engraçado é que o Gover-
zado de "Avança Brasil". Creio que o nome mais ade- no aposta na falta de memória não somente dos poU-
quado seja "Agora Vai", porque essa tem sido a práti- ticos, mas também dos analistas. O Governo faz pro-
ca desse Governo neste ano. Aliás, o Governo Fer- paganda do PPA e apresenta alguns números. Diz 
nando Henrique Cardoso já bateu alguns recordes, que, pelo PPA, o PIB do Brasil crescerá 4% no ano 
merecendo até sua Inscrição no Guinness Book: ba- 2.000, 4,5% no ano 2001, 5% no ano 2002 e 5% no 
teu o recorde da dfvida interna. O Brasil, durante 494 ano 2.003. Até em relação aos números não -foram 
anos de existência, acumulou uma dfvida interna de originais. Se formos comparar com o PPA anterior, te-
US$60 bilhões - esse era o valor da dfvida interna em remos uma coinCidência absoluta entre as previsões: 
31 de dezembro de 1994 ou 1· de janeiro de 1995 4% no primeiro ano, 4,5% no segundo, 5% no terceiro 
quando o Senhor Fernando Henrique Cardoso assu- e 5% no quarto. O PPA anterior dizia exatamente a 
miu o Governo. Em 31 de dezembro de 1998, essa df- mesma coisa: em 1996 famos crescer 4%, em 1997 
vida saltou para US$400 bilhões. Portanto, um recor- famas crescer 4,6%, em 1998 famos 5°4> e em 1999 
de digno de registro. famos crescer 6%. Em 1996 crescemos 2,8%, em 
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1997 crescemcs 3,2%, em 1988, cuja previsão era de crescer, se se mantém, na sua polftica orçamentária, 
6%, crescemOB 0,2%, em 1999, cuja previsão tam- a previsão de pagar 60 bilhões de juros somente com 
bém era de f%, possivelmente não cresceremos juros e amortização da drvida. E ar você vai querer, 
nada. Poderão até dizer que a Oposição está recla- para tapar parte desse buraco, aumentar o Imposto 
mando demais. A previsão para 1997 era de 4,6%, de Renda, aumentar a contribuição previdenciária 
crescemos 3%. O que são dois pontos percentuais no dos aposentados, estabelecer cortes em gastos socl-
PIB? É exigên( ia demais da Oposlçãol Se esquecem ais, cortar inclusive aquela ajuda miserável das ces-
de dizer que, num Pars como o Brasil, uma diferença tas básicas e da frente de trabalho no Nordeste. 
de crescimento do PIB de dois pontos percentuais Enfim, fazer economia de alfinetes cujos efeitos são 
significa algum; milhôes de desempregados, que é o muito graves sobre uma população que precisa muito 
resultado que !lstamos vivendo agora. desses alfinetes para tentar tapar um rombo que, na 

Mas não somente em relação ao PIB, o PPA 
passado previa um déficit em transações correntes 
estável em US$16,7 bilhões para 96,97,98 e 99. Os 
números mostram que saltou de US$23 bilhões para 
US$29 bilhões em 1997 e chegou em 1998 a US$36 
bilhões de défÍl;it em conta corrente. Isso decorrente, 
principalmente. da tnimosia do Governo em, apesar 
dos alertas qUE. erarrl feitos por analistas econômicos 
e polrticos, tanlo da Ilsquerda quanto da direita, man­
ter aquela taxH de câmbio que existia até antes da 
eleição, porquo essa era a principal causa do déficit 
em conta corrente d,) Brasil. Mas o Governo, porque 
tinha como objetivo principal garantir a reeleição de 
Fernando Henrique Cardoso e temia que qualquer 
mudança na texa de câmbio viesse a ter efeito sobre 
a inflação, e qle ponanto esses efeitos viessem a ter 
efeitos eleitora s, acabou não fazendo a mudança do 
câmbio no monento em que poderia fazer sem trazer 
os prejurzos que aCEI.bou trazendo para o Brasil. Por­
que o Governo poderia ter feito a mudança do câmbio 
em agosto, quando tinha 72 bilhões de reservas, aca­
bou não fazendo e sendo forçado a fazer a mudança 
pelo mercado,) que provocou para o Pars uma perda 
de mais de 30 bllhõ(lS em suas reservas, tendo que 
mudar o câmb,o do mesmo jeito, porque o mercado, 
como nós sab!lmos, é multo volúvel e multo voraz. 

Agora, p)r que esses Planos Plurianuais se 
transformam apenas em peças de ficção? Será exclu­
sivamente pele. Incapacidade de nossos economistas 
em prever o futuro? Sabemos muito bem que, geral­
mente, a capacidade premunitória dos economistas 
não é lá essas coisa!!. E ar, quando eu falo economis­
tas, coloco os da Esquerda e da Direita. Geralmente, 
suas previsõe1. não batem muito. 

Mas o pr,)blema é que o PPA, exatamente por 
ter-se transformado Iluma simples peça de propagan­
da, está descolado (lo Orçamento. Não adianta, num 
plano plurianual, estabelecer previsões que apontam 
para o desenvlllvimllnto, que apontam para o cresci­
mento, se a polrtlca orçamentária aponta na direção 
contrária. É im )os8r"el fazer com que o Pars venha a 

verdade, é decorrente dessa polrtica econômica. 

E o Governo, mantendo-se fiel a essa polrtica da 
propaganda, quer reduzir a discussão do desenvolvi­
mento apenas ao perfil da pessoa que vai ocupar o 
Ministério do Desenvolvimento. Para começar, o erro 
já está em insistir na tese de que basta se criar um mi­
nistério do desenvolvimento para que o Brasil venha 
a se desenvolver. Essa, inclusive, foi a bandeira do 
Governo desde o inrcio do segundo mandato: "Agora 
haverá desenvolvimento, porque vamos criar o Minis­
tério do Desenvolvimento". Depois, a discussão é em 
cima do perfil do Ministro do Desenvolvimento. Prime­
iro era o Mendonça de Barros, que acabou sendo 
atropelado pelo grampo; Qepols velo o Celso Lafer; 
depois o Clóvis Carvalho, que, dentro daquela lógica, 
como era multo amigo do Presidente, teria condições 
de se contrapor ao Malan, porque é o Malan que não 
concorda com a polrtlca desenvolvlmentlsta - acabou 
dando no que deu; e agora inventaram o Tápias. Eu, 
inclusive, nessa questão, concordo com o Governa­
dor do Rio de Janeiro, o Garotinho - não com a opi­
nião dele sobre o Tápias, porque até não o conheço 
-, mas acho que não cabe à Oposição ficar opinando 
sobre o melhor ou o pior ministro. Agora, se formos 
analisar pelo perfil, como o Tápias é banqueiro e em­
preiteiro - como na História recente do Brasil só quem 
se desenvolve é banco e empreiteira -, possivelmen­
te, talvez, ele tenha o perfil adequado para ocupar 
esse ministério. 

O fato é que, independente de quem venha a 
ocupar esse ministério e independente até da sua exis­
tência, o desenvolvimento ou o não-desenvolvimento 
do Brasil está amarrado umblllcalmente à polrtica 
econômica do dia-a-dia, que é a polrtica econômica 
apresentada na proposta de Lei Orçamentária. E ar é 
que as coisas acabam se contradizendo, porque a Lei 
Orçamentária não bate com aquilo que é previsto no 
Plano Plurianual. O Governo alega, muitas vezes, 
que não existem recursos para investir na economia. 
E verdade que, pagando US$60 bilhões de juros ao 
ano, esses recursos realmente são escassos e os 
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economistas do Governo, sempre que a Oposição ou pra das estatais, particularmente do setor elétrico. 
quaisquer outros reclamam dos juros altos, vêm com Além do mais, parte desse dinheiro foi utilizada para 
a cantilena de que os juros são um preço que não financiar também grandes empresas e, segundo eles, 
pode ser reduzido automaticamente, por decreto. "modernizá·las", o que provocou ainda mais desem· 
Engraçado é que no Brasil os juros não podem ser re· prego. 
duzidos por decreto, mas aumentados podem, por· Isso não significa que sejamos contra a morder· 
que foi exatamente Isso que fez o Governo na crise nlzação. Somos contra a forma como está sendo feita 
de setembro, quando colocou os juros na estratosfe· no Brasil, ou seja, sem estabelecer·se uma garantia 
ra, em mais de 40%, sob a alegação de que teria que até de reciclagem dos seus trabalhadores, para que 
fazer aquilo para impedir a fuga de capitais e impedir eles possam adaptar·se à nova realidade da modernl· 
que as nossas reservas internacionais fossem reduzi· zação. 
das. Resultado: aumentou os juros para 42%, provo· No entanto, a lógica do Governo é esta: aquele 
cou mais desemprego, provocou mais quebradeira e que poderia ser um instrumento poderoso de desen· 
não impediu a sarda dos capitais, pois, como já disse, volvimento econômico e social, que é o BNDES _ 
só em setembro do ano passado perdemos US$32 bi· como, aliás, indica o seu nome -, é utilizado principal· 
Ihões das nossas reservas, apesar do aumento da mente para aumentar a desigualdade, sem contar a 
taxa de juros para 42%. questão do investimento nas regiões. Já tive a oportu· 

Portanto, essa discussão de que não se pode nidade de, mais de uma vez, tanto na Comissão de 
abaixar juros por decreto, embora seja verdadeira do Assuntos Econômicos como neste Plenário, mostrar 
ponto de vista meramente econômico, tem que ser re· os dados relativos a investimentos do BNDES e a sua 
lativizada, porque se ela vale para aumentar deveria distribuição pelas regiões do Brasil. De 1995 a 1998, 
valer também para abaixar. E, no entanto, o Governo ela decresceu na Região Norte, Senador Luiz Otávio, 
normalmente aumenta a taxa de juros por decreto. Presidente da sessão e representante do Estado do 

Mesmo considerando os US$60 bilhões que va. Pará, decresceu no Nordeste e no Centro·Oeste, e 
mos ter que pagar de juros, existem ainda outras fon. aumentou no Sudeste. 
tes de investimentos que poderiam ser utilizadas se o Dizendo isso não estamos querendo propor 
Governo tivesse realmente Interesse em atacar ai· uma guerra de secessão contra o Sudeste ou contra 
guns problemas graves da nossa economia, partlcu· São Paulo, mas o fato é que temos um banco estatal 
larrnente o desemprego. O BNDES, em 1998, injetou com dinheiro público, que poderia ser utilizado como 
US$17 bilhões na economia, o que não é pouca col· instrumento para diminuir as desigualdades regionais 
sa. Aliás, o BNDES tem mais dinheiro para investir do e, no entanto, continua investindo esses recursos 
que o BID. Se esse dinheiro - não era preciso todo o apenas de acordo com as leis de mercado. Poderão 
dinheiro, bastavam 30%, 40% - tivesse sido utilizado dizer que se Investiram 40% em São Paulo, mas esse 
para financiar micros, pequenas e médias empresas, Estado representa 40% da economia; que se Investi· 
provavelmente a situação do desemprego no Brasil ram 65% no Sudeste, mas ele representa 65% da 
estaria, se não resolvida, atenuada, conslderando·se economia. 
que cerca de 70% dos nossos empregos são gerados Ora, se é para termos um instrumento público 
exatamente por esses setores. com dinheiro público para fazer os seus investimen· 

No entanto, o que fez o Governo? Aplicou 20, 30 tos e financiamentos simplesmente obedecendo às 
ou 40% nas microempresas? Não. Os números mos· leis de mercado, esse instrumento e dinheiro públicos 
tram uma evolução no sentido exatamente contrário: estão sendo usados para aumentar as desigualdades 
de 1995 a 1998, o percentual aplicado nas grandes já existentes. 
empresas do BNDES cresceu, chegando, em 1998, a Entretanto, o Governo, dito soclaldemocrata, do 
92%. Ou seja, 92% dos recursos aplicados em 1998 Senhor Fernando Henrique Cardoso tem esses nú· 
pelo BNDES foram destinados a grandes empresas, meros, que são, aliás, Incontestáveis, porque forneci· 
1,2% para micros e pequenas empresas, e o restante dos pelo próprio Governo para responder a requeri· 
para médias empresas e setores públicos. O que é mentos de informações apresentados por mim e pelo 
ainda mais grave é que esses 98% não foram desti· Senador Eduardo Suplicy. 
nados para as grandes empresas montarem, por Então, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a 
exemplo, um parque industrial para gerar empregos. questão é muito mais grave do que uma mera di seus· 
Nãol Grande parte desses 98% destinados às gran· são sobre a existência ou não de ministro do desen· 
des ernpresas foram utilizados para financiar a com· volvlmento e sobre o perfil desse ministro se é em· 
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preitelro, banqueiro, polftlco ou industrial. O problema der. E isso chegou a contaminar burocratas costumoi-
é que, enquanto continuar a polftica econômica do ramente discretos, como sempre foi Clóvis Carvalho, 
Governo nos moldes em que ela está colocada, não eminência parda do Palácio do Planalto, onele firmou 
vai adiantar ficar fazendo previsões de PPA, de cres- tradição de inacessibilidade. 
cimento econômico, de queda de juros, principalmen- A torcida do pais e de todos nós é de que o Pre-
te caso se trate como único instrumento para fazer sidente consiga restabelecer definitivamente a unida-
baixar os juros o aumento do compulsório dos ban- de interna do governo. Com suas graves e elevadas 
cos, como se isso por si só fosse resolver a taxa de ju- responsabilidades de Presidente da República, cabe 
ros no Brasil. a ele cuidar do atacado das grandes questões nacio-

Para concluir, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena- nais ligadas ao desenvolvimento econômico e social, 
dores, queria fazer referência ao final do discurso do como saúde, educação, emprego, habitação, segu-
Senador Pedro Simon, quando S. Ex' diz que o Presi- rança, recuperação da renda do setor rural, redução 
dente da República é bem Intencionado, que para dos desequilíbrios regionais e melhoria das contas in-
Sua Excelência seria melhor que realmente o Brasil ternas e externas. São desafios enormes cuja solu-
crescesse, que fosse resolvido o problema da refor- ção deve sobrepor-se ao jogo de vaidades, um tipo de 
ma agrária e da miséria. Até acredito que, do ponto de varejo que, sem dúvida, a população brasileira repe-
vista pessoal, talvez fosse. Nessa questão do Gover- le. Esses desentendimentos públicos levam fatal-
no, porém, prefiro ficar com o velho ditado popular: mente a um clima de quebra de confiança, dosmoti-
"de bem-intencionados o Inferno está cheio". vando a participação popular nas ações de governo. 

Muito obrigado. Senhoras e senhores senadores, a nação brasi-
O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio) - A Presi- leira espera, como também deseja o Presidente, que 

dência comunica ao Plenário o arquivamento dos Re- o Ministério seja um grupo de guerreiros que, sob o 
querimentos nOs 52, 717, 744, 1.131, 1.278 e 1.466, seu comando, possam identificare colocar em prática 
de 1995; dos Requerimentos nOs 42, 44, 379, 380, um conjunto de polfticas de emergência para recupe-
646 e 974, de 1996; dos Requerimentos nOs 58 e 626, rar a credibilidade do governo e as esperanças do 
de 1997; edos Requerimentos nO 352e 576,de 1998. povo brasileiro. Concordo com a tese de que deve-

o SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio) - O Sr. Se- mos buscar um modelo de gestão pública que concilie 
nador Mauro Miranda enviou discurso à Mesa para o crescimento com a estabilidade. O caminho é a im-
ser publicado na forma do disposto no art. 203 do Re- plementação do novo programa "Avança Brasil", com 
glmento Interno. alguns ajustes de prioridade, como a implantação de 

S. Ex' será atendido. projetos de infraestrutura no Centro-Oeste, incluin-
O SR. MAURO MIRANDA (PMDB _ GO) - Sr. do-se a duplicação da rodovia Goiânia-São Paulo e a 

Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, passadas as construção da ferrovia Norte-Sul. 
primeiras repercussões da substituição do ministro É indispensável, porém, que esse novo progra-
Clóvis Carvalho, acho que andou certo o presidente ma plurianual de investimentos não seja apenas um 
Fernando Henrique Cardoso ao reunir a sua equipe roteiro de intenções, e, menos ainda, que ele possa 
de governo para colocar ordem na casa, aparar ares- ser revisto em função de eventuais ataques especula-
tas e reunificar diretrizes internas e comportamentos tivos ou de novos ajustes com o FMI. Temos que ca-
externos. Sem dúvida, a necessidade de estabelecer minhar numa direção firme, livres dessas intempéries 
e manter urna base aliada altamente multifacetada ocasionais que vivem a tirar o Brasil do curso normal 
nos prlncfplos, nas idéias e nos seus interesses polru- de seu desenvolvimento. Além de dar a impressão de 
cos atuais e futuros, leva o Presidente a enfrentar crl- unidade interna, o Presidente precisa dar ao povo a 
ses sucessivas de relacionamento entre as figuras do noção de firmeza, de segurança, na direção de deter-
primeiro escalão que estão próximas do chefe, mas minadas metas fundamentais ao desenvolvimento. 
distantes entre si. Precisamos conquistar uma nova cultura de 

O que passa pela cabeça dos brasileiros é a im- compromissos públicos. O Brasil precisa trabalhar 
pressão lamentável de que é mais ditrcil administrar a com prazos. Temos que voltar a ter metas, horizontes 
diversidade do poder do que a diversidade dos pro- concretos e previsfveis que possam oferecer consis-
blemas nacionais. Ou seja, o choque de opiniões, que tência às esperanças nacionais. O Presidente disse 
é natural numa democracia representativa, passou a que o governo tem recursos para investir em progra-
simbolizar, na verdade, um clima Indisfarçável de dis- mas sociais. O Ministro Francisco Dornelles informou 
puta polftlca em torno de espaços privll!lgiados de po· que existe uma nisponihilinf1f!f\ de2,tl bilhõf!s df! renis 
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do FAT para construir moradias populares. É preciso O Presidente tem uma enorme responsabillda-
quantificar previamente o resultado dessas aplica- de, e tomara que tenha empolgado a sua equipe de 
ções, para que a sociedade possa exercer o direito de auxiliares para os nossos atuais desafios. A uniflca-
cobrar, que é um direito mlnlmo de cidadania. ção da linguagem e a supressão das disputas Inter­

Estou rigorosamente de acordo com o meu H­
der, o senador Jader Barbalho, quando reclama in­
vestimentos emergenciais em programas que levarão 
ao crescimento econômico e à geração de empregos, 
como agricultura, saneamento e construção civil. Pre­
sente à reunião ministerial, o senador Jader Barbalho 
foi porta-voz de um partido que fala com o povo, que 
tem uma vinculação Intima com os segmentos mais 
humildes da população brasileira, e que sabe que o 
modelo defendido pelo ministro Pedro Malan pode 
perfeitamente conviver com ações de curto prazo que 
reduzam os efeitos sociais mais traumáticos da crise 
em que mergulhamos desde que tivemos de enfren­
tar o desequlHbrlo dos mercados asiáticos, e, depois, 
a desvalorização do real diante do dólar. 

nas são Importantes. Mas ainda mais Importante é 
não permitir que a obsessão monetarista ponha a 
perder todo o esforço que realizamos até agora, em­
bobrecendo a agricultura, multiplicando o desemprego 
e agudlzando o desinvestimento, em nome de uma vi­
rada econômica e social que está tardando para 
acontecer. O Brasil está cansado de esperar, de sofrer, 
de adiar seus sonhos e de viver só de esperanças. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio) - Nada mais 

havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos. 
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 56 minutos.) 

(OS 17081/99) 
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(0) Ilorúiode açQfOO com delibel'i(!o 60 (ol~10 de 1'rC11dtll.lts de Ccrninõel c lideres Ptrtldúiot 

HorlOo rfJ1,;mtnlll: Qumu·ftitas!s 14:00 flor.., 
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''''''''LUV ALTHOFF SC-2041147 
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.,.'0;1 ' ~ >::M:j-~·~,~.~)~ :~:\Wu.; ?~!itf;:~!tE:~~y~:;~y ;'t~p,tfi'~·-):~~"~~}~k/i:;~t:~~~3l;~~{-;!}~,: 
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Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB , 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
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PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 
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FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 2214/2217 
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PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES ,.1. UF I Ramais 
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ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
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"="-= 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 
"~~~.t·" 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 'T UFi'Piamals 

SEBASTIAO ROCHA -PTO AP 2241/2247 1. GERALDO CANDIDO • PT RJ 2117/2177 
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ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 4. TIÃO VIANA - PT ---·AC·-~3038/3493 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 5. JEFFERSON PERES - POT AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE IUFI Ramais 
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. .-(I) Licenças, a partir de 3/511999, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno e art. 56, li, da ConslltulçaO Federal. 

Reuniões: Terças~feiras às 17:00 horas (*) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Unhares 
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E') HNúio de a,cfoo C= <khbtt~ç!o do Co!l-gio de Presidwtts d.: CWl;I!~ e Llooes Pattid!riol 

HNir'io r~imtnt.>l; O~inw·ft;fõl.5 .... 14.00 hor;u 

SaJa nO 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311-3121 



TITULARES 

4.1) - COMISSAO DE EDUCAÇAO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

!Jitr~jNt~:)5;:-r;,:~~r;r:DMI;?n: '·;~~~\1:t~~:~l~-/;~1~\&:;{Itll~i~~P~~~:'li1};k~~{it~~~i'i;}\~-;;~~!.~';i;-~f.f:iil~~'P'M 
AMIR LANDO RO-3130/32 
GERSON CAMATA ES-3203/04 
PEDRO SIMON RS-3230/32 

,',' ':,;:,)")',J:A'i'üi,C,i?"'<, ,:,:(i0"i:~1'':;~:{,:;t::; ':ex .i ".:·'·,;:,'Y:;~]r&.If._1 
DJALMA BESSA BA-2211117 
ROMEU TUMA SP-2051157 

~;;y;1~;s;~:a ~~14~rt?~~!4~1,:~~r:~.::~WZ(-~~);-;~~:;~:;:l G~~;L :::;~ ;~~r~<i,~~R,$.DJ;t:: ; ,:_':;-;~>; ,'",. < '", /:; l':: -: '; .- ~;<;~; ',;,:': -,i:-,;,!;'iijmllflíi!íllili!ll~R I 
ALVARO DIAS PR-3206/07 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431137 

J:'; ,C:'E,[:,,;':" ,i:'(,> à\,;()C;:OOI:'O$IÇ~O,(PT .pnT't'SB.pPS) ': 
GERALDO CANDIDO - PT RJ-2171177 

,y:'{'i EM1LlA:~:;~ANDES. PDT RS-2331137 

REUNIÕES: SALA N' 15- ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-349814604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
E~MAIL: jullorlc@senado.gov.br 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇAO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

FRANCELlNO PEREIRA MG-

;-W~~g4~~t~1~~i~i:$~!?kM3Jst\~:~~~~if!g§~ª~tjf~ii~tJID4*e' .~t~l 

·j;!;'; •• .w:~r~1:~~"i';;'C![i~'ElfNíQ!"l:Iç,Qt;le:QPQ$lç~Qal'!t;l:'t;lr~pS:~~!1:Polm:~~i.~'i·.;: 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ- 4229/30 

';~~~~1~t:~~if~;j~~~;{f:r2~~it~;:;r~f:~M1::gq~f~Js;I~;:~~i-~~~;;PP:$ (:fm':1-~~:~:~:1:-~~~~~~~~~ •• II!!i'Ii*lmlll!.~-\~~~!~~;;:J 
LUIZ OTAVIO PA-3050/4393 

REUNiÕES: 5" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: Julloric@senado.gov.br 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSl 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 



EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: .CARLOS WILSON 

JADER BARBALHO 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
JOSÉ SARNEY 
MAURO MIRANDA 
WELLINGTON ROBERTO 

ROMEU TUMA 
JOSÉ JORGE 
MOREIRA MENDES 

PA 
MA 
AP 
GO 
PB 

2441/2447 
4073/4074 
3430/3431 
2091/2097 
3194/3195 

2051/2057 
3245/3246 
2231/2237 

2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 

GERSON CAMATA 
LUIZ ESTEVÃO 
MAGUITO VILELA 
MARLUCE PINTO 
JOSÉ ALENCAR 
PEDROSIMON 

AGRIPINO 
DJALMA BESSA 
GERALDO AL THOFF 

ROBERTO ARRUDA 
ROMEROJUcA 
SÉRGIO MACHADO 

ES 
DF 
GO 
RR 
MG 

320313204 
4064/4065. 
3149/3150 
1301/4062 
4018/4621 

2361/2367 
2212/2213 
2041/2047 

DF 2011/2017 
RR 2111/2117· 
CE 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
TIÃO VIANA - PT 

SP 3215/3217 2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
AC 3038/3493 3. EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 

Reuniões: Terças~feiras às 17:30 horas (.) 
Scxrelário: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4777 
tO, HOf!riO de I<:Ofdo W!I\ ddibm\.;Ao do COUgiode Pm!dal!a de Corni1sõe1 e Udues Pmidiriot. 

Hólirio rf'gimt<ll4l: Quintas-feiras h 10.00 horas. 

Sala nO 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311·3367 
Fax: 311-3546 



6) COMISSAO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILIA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
VAGO 6. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JUVIlNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 5. EDVARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
ARLINDO PORTO PTB (e ... ..,) MG 2321/2327 6. FREITAS NETO PI 2131/2137 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ~.LVARO DIAS PR 3206/3207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 3. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. VAGO 
TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4096 5. PAULO HARTUNG ES 1129n020 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES· PSB SE 2201/2207 1. EDUARDO SUPLICY - PT SP 3215/3217 
EMILIA FERNANDES· PDT RS 2331/2337 2. TIÃO VIANA· PT AC 3038/3493 
GERALDO CÂNDIDO. PT RJ 2171/2177 3. JOSÉ EDUARDO OUTRA· PT SE 2391/2397 
ROBERTO FREIRE· PPS PE 2161/2164 4. ROBERTO SATURNINO· PSB RJ 4229/4230 . .. 
(I) Ll~nças. a partIT de 3/5/1999, nos tennos do art. 43, I, do Regimento Interno c art. 56, li, da ConstltUlçao Federal. 

Reuniões: Quintas·feiras de 9:00 às II :30 horas (') 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 
(Oj Horirio de 6CO«Io «>aI deliben.:;~ do Colégio de Presidell!ts de Con>iJlõe:l. e Udcrtt Putid.hiOJ. 

1I0riri0 rtgimmt&l: TttÇas-ftiru AI 1400 hoI14 

Sala n° 13 ~ Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
Presidente: ROMERO JUCA 

Vice-Presidente: ROMEU TU MA 
(17 titulares e 9 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
VAGO 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. VAGO 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. BELLO PARGA MA 3069/3072 
GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 2. FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS WILSON PE 2451/2457 1. PEDROPIVA SP 2351/2353 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3216 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
JEFFERSON PÉRES - PDT AM 2061/2067 

'-Reumoes: Quartas-felf8S as 18.00 homs (*) 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

1. 
2. 

SUPLENTES I UF J Ramais 

GERALDO CANDIDO PT RJ 2171/2177 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 

• Sala n 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Re\mião: 311-3254 
Fax: 311-1060 

(0) lIorAriode acordo rom &libcraçio d.)Co!41o de Presidtnles deComissões e U(\a-es Panid!ri~. 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I' SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA - 51' LEGISLATURA 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA 

MEMBROS 



MEMBROS TITULARES 

LEGENDA: 
• GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 111 
# GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 11 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Da Propaganda à 
Presidência 
Coleção Memória Brasileira 

Edição fac-similar da obra de Campos Sales, pUblicada 
em 1908. Contém narrativa detalhada a respeito da 
trajetória do autor, desde os tempos da propaganda 
republicana até o mandato presidencial, retratando, 
histórica e analiticamente, o surgimento do pacto 
polftlco de maior durabilidade do período republicano 
brasileiro. Com 232 páginas e Introdução de Renato 
Lessa. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)jfinalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); . 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL ·1 

DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES I 

EDiÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 


